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Apresentação 

 

A coleção de e-books “Tópicos em Ciência dos Alimentos” aborda e demonstra diferentes 

aspectos relacionados à cadeia produtiva de alimentos. O Volume IV da coleção aborda em seus capítulos 

o desenvolvimento de novos produtos, aspectos nutricionais, físico-químicos e microbiológicos de 

alimentos, bem como o controle de contaminantes (e.g., metais e micotoxinas). 

O e-book não tem a pretensão de ser completo, mas fornecer informações importantes e supri a 

escassez de material na literatura para assuntos muitas vezes desconhecidos.  Para isso, utilizou-se 

linguagem contextualizada e de fácil compreensão aos leitores. Assim, espero que os pontos abordados 

possam ser utilizados por profissionais da área de Ciência dos Alimentos e áreas afins nos diferentes 

níveis de formação, garantindo a difusão de conhecimento para a sociedade.  

 

Desejo a todos uma excelente leitura! 

 

Wesclen Vilar Nogueira  
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Capítulo 1 

 

Potencialidades na elaboração de bala de goma com ora-
pro-nobis e estévia 

 
 

Recebido em: 02/06/2022 
Aceito em: 04/06/2022 

 10.46420/9786581460464cap1 

Valeria Borszcz1,2*  

Nádia Carbonera2  

 

INTRODUÇÃO 

O Brasil é o país com maior biodiversidade conhecida no mundo. Diversas plantas nativas 

apresentam propriedades que podem ser utilizadas para diversos fins, tanto na indústria alimentícia e 

farmacêutica, como em setores ambientais. Alimentos alternativos e com elevados valores nutricionais 

têm motivado a utilização de plantas nativas e não convencionais, a fim de produzir produtos acessíveis, 

saudáveis e sustentáveis (Brack et al., 2020; Kinupp; Lorenzi, 2014). 

Balas de gomas, também chamadas de jujubas, são produtos da linha industrial dos açucarados, 

confeitos ou candy muito apreciados pela sua atratividade de cor, consistência mastigável, sabor e aroma 

de frutas. Consistem em altas proporções de sacarose e glicose, combinado com agentes gelificantes, 

aromatizantes, acidulantes e corantes. Possuem atividade de água entre 0,58 a 0,80 e apresentam vida útil 

relativamente alta (Rivero et al., 2021; Marfil et al., 2012; Ergun et al., 2010). Atualmente o Brasil está 

entre os seis países que lideram o volume de vendas de confeitos de açúcar no mundo, com volume de 

venda de 214 mil toneladas, conforme indica a Associação Brasileira de Indústrias de Chocolate, 

Amendoim e Balas (ABICAB, 2020). 

Balas são fontes calóricas, porém com limitada potencialidade nutricional. Há na atualidade uma 

tendência mundial pela procura por produtos integrais, fortificados, funcionais e sustentáveis e neste 

sentido, diversos estudos vêm sendo aplicados em balas de goma, tais como: a utilização de betalaina 

como agentes promissores de corante natural (Otálora et al., 2019; Amjadi et al., 2018); a aplicação de 

suco de abacaxi e extrato de cenoura como fonte de beta-caroteno (Achumi et al., 2018); a incorporação 

de suco de laranja e framboesa como fonte de cor, sabor e compostos bioativos (Rivero et al., 2021); a 

utilização de maracujá como fonte de antioxidantes (Machado, 2020); e, o uso do mel e extrato de própolis 

como fontes de agentes antioxidantes e antimicrobiano natural (Rivero et al., 2021; Rivero, et al., 2020). 

Portanto, o desenvolvimento de balas de gomas com as folhas e/ou frutos de ora-pro-nobis e folhas de 

 
1 Setor de Alimentos, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, 99713-028, Erechim, RS, 

Brasil 
2 Centro de Ciências Químicas, Farmacêuticas e de Alimentos, Pós-Graduação em Ciência dos Alimentos, Universidade 
Federal de Pelotas, 96010-610, Pelotas, RS, Brasil. 
* Autor correspondente: valborszcz@gmail.com 

https://doi.org/10.46420/9786581460464cap1
https://orcid.org/0000-0002-7026-9457
https://orcid.org/0000-0003-0232-3391
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estévia torna-se uma alternativa inovadora que poderá atender a demanda de produção de alimentos com 

compostos potencialmente bioativos, protéicos e sem açúcar.   

Ora-pro-nobis é chamada popularmente de ‘carne de pobre’ devido seu elevado teor protéico 

encontrado nas folhas de Pereskia aculeata Mill. (20%) e Pereskia grandifolia Haw. (27%). São vegetais ricos 

em componentes com atividade antioxidante, fibras dietéticas, minerais (cálcio, ferro, zinco, magnésio e 

manganês), vitaminas (A, C e do complexo B), aminoácidos essenciais (ácido glutâmico, triptofano, 

leucina, lisina, fenilalanina e arginina) e monossacarídeos (arabinofuranose, arabinopiranose, 

galactopiranose, ácido galalctopiranosilonico, ramnose e glicopiranose) (Alipal et al., 2021; Silva, 2019). 

As folhas e frutos apresentam compostos mucilaginosos que podem ser utilizados pelas indústrias de 

alimentos e farmacêuticas como agentes espessantes, gelificantes, emulsionantes e estabilizantes (Porto 

et al., 2022; Cruz et al., 2021; Almeida et al., 2014).  

Folhas de Stevia rebaudiana Bertoni são utilizadas há anos por tribos indígenas. Na busca de um 

adoçante natural que substituísse o açúcar tradicional, as indústrias de alimentos demonstraram interesse 

pela planta. O poder adoçante é devido aos compostos glicosídeos naturais isolados das folhas de estévia, 

hoje sendo comercializado como edulcorante, um produto 300 vezes mais doce que a sacarose (Borgo et 

al., 2021; Samuel et al., 2018; Yadav et al., 2011; Goyal et al., 2010). 

A bala de goma é um alimento de baixo custo, alta disponibilidade e ampla aceitação por todas as 

faixas etárias e classes sociais. O desenvolvimento de uma bala de goma, com propriedades funcionais e 

nutracêuticas, pode ser para agricultura familiar uma oportunidade de ganhos extras, através do cultivo 

da matéria-prima; para a indústria de bala um investimento, sem grandes mudanças na rotina da 

fabricação e produção; para pacientes acometidos por diferentes doenças como a diabetes, obesidade, 

entre outras, uma alternativa saudável e eficaz para amenizar os sintomas; e, um alimento alternativo para 

pessoas que buscam alimentos com baixo teor calórico e saudáveis.  

O presente estudo objetivou a busca de informações sobre o processo de fabricação de diferentes 

tipos de balas de gomas existentes no mercado brasileiro, bem como, avaliar as propriedades químicas, 

tecnológicas e medicinais das plantas ora-pro-nobis e estévia.  

 

BALAS DE GOMAS 

Balas e similares são produtos constituídos por açúcar e/ou outros ingredientes, podendo 

apresentar recheio, cobertura, formato e consistência variados (Brasil, 2005a). Há dois tipos de balas 

economicamente importante na perspectiva comercial: balas mastigáveis e balas duras. Entre as balas 

mastigáveis encontram-se as elaboradas com agentes gelificantes, sendo as balas de goma (base amido), 

balas de gelatina, balas de pectina e balas de alga as mais consumidas (Hartel et al., 2018). As balas de 

goma pertencem a uma classe de confeitos que apresentam alto teor de umidade e de açúcar, cuja textura 

é fornecida pelo agente gelificante utilizado. 
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O processo industrial da bala de goma iniciou na Alemanha por Hans Riegel, nascido na cidade 

de Bonn, fundador da Haribo (HAnsRIgelBOnn) e criador, em 1922, das famosas balas de goma em 

forma de ursinho (Achumi et al., 2018; Riggs, 2016). As balas de gomas apresentam corte com 

consistência firme e textura elástica, proveniente do agente gelificante utilizado. São classificadas pelo 

processo, que exige baixa cocção (tempo e temperatura) e secagem em moldes, e pelo produto final, que 

apresenta alta umidade (20%), comparadas com outros tipos de balas mastigáveis. Há variações em 

diferentes tipos, sabores e formatos de balas de goma, como podem ser visualizados na Figura 1. 

 

    

(a) (b) (c) (d) 

Figura 1. Diferentes tipos de balas de goma, base: amido (a), gelatina (b), drageada (c) e alga (d). Fonte: 

os autores. 

 

Para elaboração de balas de gomas são necessários ingredientes básicos que proporcionem a 

diluição dos sólidos (água), o sabor doce (açúcar e/ou edulcorantes), a gelificação do produto (amido, 

gelatina, pectina e/ou ágar) e as características de aroma (aromatizante), sabor (acidulante e aromatizante) 

e cor (corante).   

O processo de fabricação é relativamente simples e envolve etapas como: a escolha e pesagem 

dos ingredientes líquidos e sólidos; a preparação e dispersão do agente gelificante e dissolução dos 

ingredientes solúveis em água, como açúcar e xarope de glicose; o aquecimento do xarope de glicose; o 

cozimento da massa; a adição de acidulante, corante e aromatizante; a moldagem, secagem e 

desmoldagem; a limpeza (remoção do amido); a secagem e o acondicionamento do produto final (Romo-

Zamarrón et al., 2019; Delgado; Bañón, 2015; Marfil et al., 2012).  

A mistura sofre o processo de cocção em tachos abertos ou pressão reduzida, podendo ser fogo 

direto ou vapor como agente de aquecimento, até a concentração de aproximadamente 72 a 80 °Brix, 

utilizando refratômetro como instrumento de medição (Avelar; Efraim, 2020). Quando o amido é cozido 

a altas temperaturas e sob pressão (140 – 168 °C), ele é gelatinizado com menor quantidade de água e em 

menor tempo, mesmo na presença de açúcar. Em tachos com atmosfera ambiente, o acidulante, o corante 

e o aromatizante devem ser adicionados através de um sistema de dosagem em linha e quando a calda 

final estiver entre 71 e 82 °C, evitando a inversão da sacarose, a alteração de cor e a perda de aroma. O 

produto obtido é então colocado em dosadoras, que são utilizadas para preencher os moldes estampados, 

de diferentes formatos e cheios de amido previamente seco (Garcia; Penteado, 2005). 
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As bandejas permanecem em repouso até que se obtenha a gelificação completa do produto e a 

obtenção da consistência e textura desejada, ficando de 25 a 35 °C para balas de gelatina e de pectina ou 

levadas aos secadores, com circulação de ar controlado, a temperatura de 60 a 70 °C, para balas de amido. 

O tempo de permanência depende da fórmula, tamanho, formato, teor de sólidos e da consistência 

desejada, podendo atingir até 48 h de tempo de secagem. Teores de sólidos solúveis do xarope de açúcar 

não devem ser superiores a 65 °Brix, devido à possibilidade de saturação da sacarose e posterior 

cristalização na etapa de secagem (Avelar; Efraim, 2020). 

Em seguida, as balas são desenformadas, removido o amido aderido ao produto e revestidas com 

açúcar cristal (bala de goma a base de amido), xarope elaborado (drageadas) ou com cera de abelha e/ou 

carnaúba (bala de goma a base de gelatina). O produto pronto é então acondicionado em embalagens 

flexíveis ou em potes de plástico ou vidro, de diferentes pesos e volumes. A Figura 2 representa o 

fluxograma simplificado de produção de bala de goma a base de amido. 

 

Figura 2. Fluxograma simplificado do processo de fabricação de balas de goma. Fonte: Achumi et al., 
2018; Garcia e Penteado (2005). 

 

Os principais ingredientes utilizados no processo de produção de balas de gomas são: água, 

açúcar, xarope de glicose, gelificante, acidulante, corante e aromatizante. Cada empresa estabelece sua 

formulação e os padrões de identidade e qualidade do produto final.  

A água é fundamental para o bom funcionamento de uma indústria de alimentos, pois é utilizada 

de diferentes formas: ingrediente na elaboração do produto, agente de higienização, no sistema de geração 
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de vapor e no processo de resfriamento. A água para a indústria deve possuir reduzidos teores de sais de 

cálcio e magnésio, a fim de evitar problemas de incrustações e depósitos de minerais nos equipamentos 

e não afetar a ação dos detergentes na etapa de limpeza. O controle da qualidade da água é fundamental 

sob o ponto de vista físico, químico e biológico, garantindo a redução de efeitos indesejáveis nas 

instalações, como corrosão e incrustações de partículas sedimentares, o risco à saúde do consumidor, o 

aumento da durabilidade do produto e a padronização das características organolépticas do produto final 

(Simensato; Bueno, 2019; Wujie et al., 2011). A água potável deve ser inodora, insípida, incolor e sem a 

presença de micro-organismos patogênicos e bactérias indicadoras de contaminação fecal. As análises 

envolvem uma série de testes que medem alterações da qualidade da água em relação à cor, temperatura, 

sabor, odor, turbidez, condutividade e sólidos minerais (Brasil, 2011). No processo de elaboração de bala 

de goma, a água potável é utilizada para dissolver os ingredientes sólidos solúveis, como os cristais de 

açúcar, auxiliar na gelificação do amido e definir a consistência e textura do produto final (Hartel et al., 

2018).  

O açúcar normalmente é o ingrediente majoritário em formulações de balas de gomas (20 a 40%), 

sendo utilizado não apenas no preparo da massa, mas também no produto final como cobertura (cristais 

de açúcar ou drageado), evitando que uma bala grude umas nas outras. Açúcar é a sacarose obtida a partir 

do caldo de cana-de-açúcar (Saccharum officinarum L.) ou de beterraba (Beta alba L.) através de processos 

adequados. São também considerados açúcares os monossacarídeos e demais dissacarídeos, podendo se 

apresentar em diversas granulometrias e formas de apresentação (Brasil, 2005b). Açúcar cristal, refinado, 

mascavo e demerara são comumente comercializados para alimentação humana, seja para venda direta 

ao consumidor ou para indústria de alimentos (Brasil, 2018). Glicose em pó, xarope de glicose, frutose 

e/ou açúcar invertido são adicionados na formulação com o propósito de melhorar as características de 

mastigabilidade e brilho e para evitar ou desacelerar o processo de cristalização de produtos açucarados.  

O xarope de glicose ou glucose é um composto líquido viscoso obtido da conversão parcial do 

amido pela hidrólise ácida ou enzimática, tendo como principal constituinte a glicose (dextrose), que 

apresenta gosto menos doce que a sacarose. Normalmente é comercializada na forma a granel, baldes e 

potes. Em formulações de balas de goma utiliza-se normalmente o xarope de glicose 40DE, na proporção 

de 20 a 30% do peso total de açúcar. A dextrose equivalente (DE) indica o grau de hidrólise do amido 

expresso em porcentagem de açúcares redutores presentes (Hartel et al., 2018). 

Em alimentos preparados para uma dieta com restrição de açúcar, o aditivo alimentar edulcorante 

pode ser utilizado para conferir gosto doce. Dentre os edulcorantes permitidos pela legislação brasileira 

destaca-se o poliól xilitol, por possuir poder adoçante similar a sacarose, e o edulcorante de alta 

intensidade glicosídeo de esteviol (esteviosídeo), por ser um adoçante de origem vegetal de 300 vezes 

mais doce que a sacarose (Beltrami et al., 2018; Brasil, 2008). 

Gelificantes são substâncias que conferem textura rígida ao produto através da formação de um 

gel. Consiste em moléculas poliméricas (hidrocolóides) de polissacarídeo e proteína, caracterizada por 
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sua propriedade de formar dispersões viscosas e/ou géis quando dispersas na água. Os agentes 

gelificantes apresentam considerável influência nos parâmetros físico-químicos das balas (Avelar & 

Efraim, 2020; Saha & Bhattacharya, 2010). Os hidrocolóides utilizados em formulações de balas de 

gomas, por indústrias brasileiras, são o amido e a gelatina, que requerem aquecimento para dissolução do 

produto, feito na etapa de cozimento da mistura. Outros gelificantes também são utilizados, porém em 

menor escala como a pectina, o ágar-ágar, o alginato, entre outros (Avelar; Efraim, 2020; Achumi et al., 

2018).  

Em formulações de balas de goma normalmente se utiliza a proporção de 6 a 10 % de agente 

gelificante, conforme a consistência desejada (Hartel et al., 2018). O processo de gelatinização é 

determinado por diferentes fatores: propriedades físico-químicas do agente gelificante, presença de 

outros ingredientes, disponibilidade de água e parâmetros do processo aplicados, tais como temperatura, 

tempo e energia mecânica (Dala-Paula, 2021; DeMars; Ziegler, 2001).  

O amido é um carboidrato de reserva presente em cereais, tubérculos, frutos, raízes e rizomas e 

uma ótima fonte de energia (4 kcal/g). Na indústria de produtos açucarados o amido (nativo ou 

modificado) em forma de pó é utilizado de diversas formas, como por exemplo: matéria-prima para 

produção de bala de goma, agente antiumectante para balas, marshmallow e goma de mascar e para 

produção de glicose e maltose. Milho, batata e mandioca são alimentos frequentemente utilizados para a 

produção do amido, que a partir dele se produz o xarope de glicose e a glicose em pó (Dala-Paula, 2021; 

Denardin; Silva, 2009). Na fabricação de balas de goma o amido é utilizado como ingrediente de 

formulações e nos moldes. Em formulações, o amido confere uma textura característica ao produto, já 

nos moldes, o amido é utilizado para formar cavidades com desenhos bem definidos, nos quais as balas 

serão depositadas. O amido utilizado nos moldes deve possuir baixo teor de umidade (6-8%), uma vez 

que auxilia no processo de secagem das balas, absorvendo a umidade do produto. (Hartel et al., 2018; 

Garcia; Penteado, 2005). 

A gelatina é uma proteína solúvel derivada da hidrólise parcial do colágeno, presente em peles, 

ossos, tendões e tecido conectivo de animais (suíno, bovino, frango e peixe) e pode ser obtida por 

processos químicos, enzimáticos ou térmicos. A qualidade comercial da gelatina está caracterizada pela 

sua força de formação de gel e esta característica determina seu valor comercial (Alipal et al., 2021). A 

gelatina é um agente ligante de água que promove uma aparência transparente e brilhosa às balas de 

gomas, fornece textura e elasticidade e contribui para manter a estrutura e evitar a cristalização dos 

açúcares (Ge et al., 2021; Hani et al., 2015). É comercializada nas formas de pó, folhas laminadas, escamas 

e fragmentos, comumente utilizado como agente espessante, estabilizante, espumante e gelificante em 

muitos produtos alimentícios e farmacêuticos. No processo de gelificação de balas de goma de alta 

acidificação, observa-se que uma quantidade excessiva de ácido enfraquece a rede da gelatina devido ao 

seu efeito restritivo na formação de ligações de pontes de hidrogênio (Wang; Hartel, 2022; DeMars; 

Ziegler, 2001). Portanto, para esse tipo de produto, sugere-se o controle do processo e a incorporação de 
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outros hidrocolóides, como pectina e ágar-ágar, para obter o efeito sinérgico na boa formação da rede de 

gel e contribuir para as diferenças na textura e estabilidade das gomas durante o processamento e 

armazenamento (Renaldi et al., 2022; Ge et al., 2021; DeMars; Ziegler, 2001). 

A pectina é formada por uma estrutura complexa de ácidos oligossacarídeos e polissacarídeos de 

cadeias lineares (homogalacturonana, constituída por ligações 1,4 α-D-ácido galacturônico) e ramificadas 

(ramnogalacturonana I e II), composta por resíduos de L-ramnose, arabinose, galactose, xylose, entre 

outros. Em preparações de balas a pectina é utilizada para obtenção da maciez, textura elástica, aumento 

do volume, controle da sinerese e para propiciar uma consistência lisa e brilhante (Canteri et al., 2012; 

Pedrolli et al., 2009; Mohnen, 2008; Willats et al., 2006; Leroux et al., 2003). Neste tipo de produto é 

importante conhecer os tipos de pectina comercializados, a fim de obter uma solubilidade excelente do 

produto e utilizar a temperatura e tempo de gelificação correta em cada formulação. 

Os acidulantes são substâncias que aumentam a acidez ou conferem um sabor ácido aos alimentos 

(Brasil, 1997). Os ácidos utilizados em tecnologia alimentar podem ser encontrados in natura, obtidos a 

partir de certos processos de fermentações ou produzidos por sínteses. Desempenham diferentes 

funções, tais como reguladores de acidez, conservadores, aromatizantes e agentes antioxidantes. A 

utilização de acidulantes em alimentos é uma prática bastante difundida no país e em formulações de 

balas de gomas, os acidulantes (1 a 2%) têm por objetivo realçar o sabor ácido característico de frutas. O 

pH típico deste tipo de produto é entre 3 a 5 (Wang; Hartel, 2022). Os acidulantes são essenciais para 

obtenção de um balanceamento entre dulçor e acidez e os mais utilizados são ácido cítrico (balas sabor 

de frutas cítricas como laranja, limão e tangerina), ácido lático (balas sabor de iogurte), ácido málico (bala 

de sabor abacaxi e maçã) e ácido tartárico (bala sabor uva). 

A cor dos alimentos está fortemente associada à preferência do consumidor. Corantes é qualquer 

aditivo natural ou artificial (sintético) utilizados para dar cor ao produto. Um aditivo de cor é também 

qualquer produto químico que reage com outra substância e causa a formação de coloração. Os corantes 

alimentares podem ser classificados de acordo com vários critérios: origem (natural, idêntica a natural ou 

sintética; orgânica e inorgânica), solubilidade (solúvel e insolúvel) e capacidade de cobertura (transparente 

e opaco). Os corantes naturais podem ser obtidos de plantas (curcumina), produzido pela caramelização 

do açúcar (caramelo) ou a partir de insetos (carmim). Corantes artificiais como o amarelo crepúsculo 

(INS 110), a tartrazina (INS 102), o azul brilhante FCF (INS 133) e o vermelho 40 (INS 129) são 

amplamente utilizados pelas indústrias de balas de goma devido sua estabilidade frente a diferentes 

fatores, principalmente exposição à luz, oxigênio, temperatura, pH e condições de armazenamento 

(Amchova et al., 2015). 

Aromatizantes são substâncias ou misturas de substâncias com propriedades aromáticas e/ou 

sápidas, capazes de conferir ou reforçar o aroma e/ou sabor dos alimentos. Os aromas são formados por 

substâncias químicas (ésteres, ácidos, cetonas, aldeídos, alcoóis e terpenos) e utilizados em quantidades 

desejáveis para obtenção do efeito desejado (Brasil, 1997). Aditivos aromatizantes naturais, idênticos aos 
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naturais ou artificiais são amplamente utilizados em balas para obtenção do sabor característico das frutas 

como maçã, laranja, limão, morango e abacaxi. A legislação brasileira, através da Resolução RDC n° 

387/1999 e 45/2010 estabelecem os aditivos (acidulantes, aromatizantes, corantes, entre outros) e seus 

limites máximos, que são permitidos na elaboração de balas (Brasil, 2010; Brasil, 1999). A substituição de 

aditivos artificiais por produtos naturais oferece alternativas aos consumidores que buscam a saúde e 

bem-estar. 

 

ORA-PRO-NOBIS 

No Brasil, as espécies Pereskia aculeata Miller e Pereskia grandifolia Haworth são chamadas 

popularmente de ora-pro-nobis ou ‘carne de pobre’, devido ao seu elevado potencial nutricional. Ora-pro-

nobis é considerada uma Planta Alimentícia não Convencional (PANC), exceto para a região de Minas 

Gerais, do tipo trepadeira, nativa da América tropical (Milião et al., 2022; Moraes et al., 2020; Almeida et 

al, 2014; Pinto; Scio, 2014). Desta planta há referências de outras designações, tais como lobrobó, cipó-

santo, mata velha, trepadeira-limão, espinho-preto, espinho-de-santo-antônio e rosa-madeira (Kinupp; 

Lorenzi, 2014). 

A diversidade de cores, formas e tamanhos das espécies da família Cactaceae há anos vem 

despertando o interesse para a obtenção de ingredientes funcionais, devido às suas características 

biológicas conhecidas (Tirado, 2019; Kinupp; Lorenzi, 2014). As folhas e frutos da espécie Pereskia aculeata 

possuem compostos mucilaginosos utilizados pelas indústrias farmacêuticas e de alimentos como agente 

gelificante, emulsionante e estabilizante. Na culinária tradicional as folhas podem ser utilizadas em 

diversas preparações, tais como omeletes, sopas, saladas e pães e os frutos como sucos, licores e geleias. 

As flores das espécies P. aculeata Mill. e P. grandifolia Haw. apresentam coloração branca e rósea/violeta, 

respectivamente, como pode ser visualizado na Figura 3. 

 

  

(a) (b) 

Figura 3. Flores das plantas de P. aculeta (a) e P. grandifolia (b). Fonte: os autores. 
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A espécie mais estudada no Brasil deste gênero é a P. aculeata, pois suas folhas são suculentas e 

possuem alto teor de proteína (25%, em matéria seca), aminoácidos (triptofano e lisina), vitaminas (A, C 

e ácido fólico), minerais (potássio, cálcio, magnésio e fósforo), compostos bioativos (óleos essenciais, 

compostos fenólicos e carotenóides) e fibra dietética (Massocatto et al., 2022; Cruz et al., 2021; Moraes 

et al., 2020; Pinto; Scio, 2014). Com relação aos carboidratos é constituída, predominantemente, por uma 

arabinogalactana. Há referências na literatura de estudos indicando propriedades medicinais utilizando 

extrato de suas folhas e frutos com ação antioxidante (Cruz et al., 2021; Moraes et al., 2021; Pinto et al., 

2012), anti-hemolítica (Cruz et al., 2021) e antimicrobiana (Garcia et al., 2019), como agente cicatrizante 

(Pinto et al., 2015), com atividade seletiva contra proliferação da leucemia mieloide crônica (Massocatto 

et al., 2022; Pinto et al., 2012) e potencial neuroprotetivo (Torres et al., 2022).  

A espécie P. grandifolia possui porte arbustivo tornando-a uma planta ornamental. Apresenta uso 

na medicina popular, através de suas folhas, aplicadas como emoliente no tratamento de erupções 

cutâneas, devido seu alto conteúdo mucilaginoso, e os frutos como anti-sifilítico e expectorante (Pinto & 

Scio, 2014).  

Outra espécie muito estuda é a Pereskia bleo Kunth, planta típica da região norte ao redor do Golfo 

do México e do Mar do Caribe e que apresenta flor laranja. Na Malásia a P. bleo é utilizada na medicina 

tradicional para o tratamento de doenças relacionadas ao câncer, dores de cabeça e estomacais, úlcera 

gástrica, hemorróidas, dermatites, diabetes, hipertensão, reumatismos e inflamações (Massocatto et al., 

2022; Pinto; Scio, 2014; Abdul-Wahab et al., 2012). 

A composição nutricional das folhas e frutos da ora-pro-nobis sofre influência conforme as 

condições climáticas (temperatura, luminosidade, vento e umidade relativa) e o solo (Milião et al., 2022; 

Silva et al., 2018). Em geral o conteúdo de nutrientes varia conforme a espécie, época de colheita e região. 

Silva (2019) realizou um resumo dos resultados obtidos nos estudos da composição nutricional da ora-

pro-nobis e observou que a concentração de proteínas nas folhas representa grande parte da composição, 

variando entre 14 e 28%, incluindo 2 a 5% de lipídeos, 13 a 20% de minerais, 25 a 50% carboidratos e 

12 a 30% de fibras. A aplicação da folha de ora-pro-nobis vai além de ser utilizada em formulações culinárias. 

Os compostos obtidos da folha podem auxiliar na coagulação/floculação no processo de tratamentos de 

água (Lucca, 2017), da raiz e dos frutos é possível extrair substâncias com atividade antioxidante (Tirado, 

2019; Mandelli, 2016) e das folhas e frutos obterem substâncias mucilaginosas, tornando-se uma 

alternativa interessante para aplicação pela indústria de alimentos e farmacêutica (Silva et al., 2021; 

Silva et al., 2019).  

A mucilagem é definida como um biopolímero hidrofílico (polissacarídeos e proteínas) de alto 

peso molecular, aplicada em formulações de alimentos e medicamentos como modificadora de textura, 

agente gelificante, espessante, estabilizante e emulsionante. Na planta de ora-pro-nobis a mucilagem é 

extraída de folhas e frutos, sendo rica em arabinogalactana, um polímero solúvel em água composto de 
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arabinose, galactose, rhamnose, ácido galacturônico e ramificações de proteína (Silva et al., 2021; Silva et 

al., 2019; Martin et al., 2017).  

Na literatura encontra-se estudos da aplicação de extratos de mucilagem obtida de folhas de ora-

pro-nobis em preparações de leite fermentado (Amaral et al., 2018), queijo Petit Suisse (Silva et al., 2021) e 

filme de embalagem biodegradável (Kobayasi et al., 2021; Oliveira et al., 2019), porém nenhuma 

informação foi encontrada sobre aplicações em balas de gomas. Além da inovação de utilização de folhas 

e/ou frutos de ora-pro-nobis como agente gelificante, propõe-se a substituição do açúcar por um composto 

edulcorante natural obtido da planta estévia, tornando-se potenciais ingredientes para produção de 

alimentos sem açúcar, de baixa caloria e saudável (Agulló et al., 2022). 

 

ESTÉVIA 

A estévia pertencente à família Asteraceae é um subarbusto com propriedade edulcorante em suas 

folhas, devido à presença de glicosídeos diterpênicos. Apresenta poder adoçante muito superior a 

sacarose e é nativa de regiões tropicais e subtropicais das Américas: Paraguai, Brasil e Argentina. Das 

espécies que ocorrem no país merecem destaque a S. rebaudiana, pois das 230 espécies do gênero Stevia já 

identificadas, essa é a única que apresenta princípio edulcorante utilizado comercialmente (Lima Filho et 

al., 2004). Borgo et al. (2021) relata a presença de propriedades adoçantes nas espécies S. collina Gardn 

(chamada de Caá-ehé, Brasil) e S. puberula Hook (chamada de Lima-lima, Peru) e de Almeida (2020) foi 

apresentado sobre as propriedades da planta embasado no conhecimento dos povos Kaiowa e Guarani 

e Paĩ Tavyterã. 

A espécie Stevia rebaudiana (Bertoni) Bertoni (Asteraceae) (Figura 4), popularmente chamada de 

stevia, estévia ou erva doce do Paraguai, contém grande quantidade de esteviosídeo presente nas folhas, 

flores, caule e sementes, um composto com poder não nutritivo e adoçante natural (Borgo et al., 2021; 

Yadav et al., 2011).  

 

 

Figura 4. Planta da Stevia rebaudiana. Fonte: os autores. 
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Os glicosídeos isolados das folhas de estévia, com o respectivo poder adoçante relativo à sacarose, 

são os seguintes: esteviosídeo (250-300), esteviolbiosídeo (100-125), rebaudiosídeo-A (350-450), 

rebaudiosídeo-B (300-350), rebaudiosídeo-C (dulcosídeo B) (50-120), rebaudiosídeo-D (200-300), 

rebaudiosídeo-E (250-300) e dulcosídeo-A (50-120).  Geralmente, os glicosídeos de esteviol mais 

abundantes nas folhas de estévias são o esteviosídeo (4–13% m:m), rebaudiosídeo A (2–4% m:m) e 

rebaudiosídeo C (1–2% m:m) (Borgo et al., 2021; Yadav et al., 2011; Samuel et al., 2018; Goyal et al., 

2010). 

O teor de esteviosídeo aumenta até o início do florescimento, diminuindo continuamente até a 

produção de sementes, sendo aconselhável, portanto, a colheita das folhas no início da abertura das flores 

(Yadav et al., 2011; Lima Filho et al., 2004). 

O extrato de estévia obtido das folhas pode auxiliar no tratamento de diabetes mellitus, obesidade, 

hipertensão e prevenção da cárie (Borgo et al., 2021; Ruiz-Ruiz et al., 2017; Goyal et al., 2010). As 

principais atividades farmacológicas de extratos de estévia estão relacionadas a atividades antioxidante, 

antiparasitárias, antivirais e anti-inflamatórias (Borgo et al., 2021). Há estudos da aplicabilidade da planta 

como um agente antioxidante e antibacteriano natural para uso em extrato de frutas processadas (Barba 

et al., 2014) 

As folhas e extratos de estévia foram aplicadas em diversas formulações, como em produtos de 

alimentos com soja (Nalesso-Leao et al., 2020), barra de cereal (Silva et al., 2020), marshmallow (Periche et 

al., 2016) e bala de goma (Cedeño-Pinos et al., 2020; Aranda-González et al., 2015). 

 

DISCUSSÃO 

A bala é um doce muito popular e consumido por pessoas de todas as idades, fabricado 

basicamente com água, açúcar e agentes que imitam sabores (aromatizante e acidulante) e cores (corante) 

de frutas ou um produto similar, como o caramelo e iogurte.  

A mudança por hábitos saudáveis, devido à crescente tomada de consciência da relação entre 

dieta e saúde, leva a um rápido aumento no consumo de alimentos funcionais e de baixa caloria e ao 

desenvolvimento de alimentos nutracêuticos e com alto teor de mucilagem, proteína e ferro. A 

diversidade de espécies vegetais encontradas no Brasil com propriedades biológicas pode ser utilizada 

para os mais diversos fins, sejam alimentícios, farmacológicos ou ambientais. A crescente procura por 

alimentos nutritivos e saborosos, que beneficiem a saúde vem estimulando o estudo da incorporação de 

ingredientes funcionais que agreguem valores sem afetar as propriedades físicas e sensoriais dos produtos. 

A intensa utilização de aditivos na indústria de confeitos e sua importância econômica e tecnológica 

fazem-se necessário o estudo científico de novas fontes de corantes, adoçantes e gelificantes (Porto et al., 

2022; Kassam et al., 2021; Fanzo et al., 2020). 



Tópicos em ciências dos alimentos - Volume IV 

|17 

Baseado nestas premissas, como alternativa para produtos considerados guloseimas e o 

aproveitamento racional de plantas nativas, verifica-se a potencialidade de desenvolvimento de alimentos 

utilizando ora-pro-nobis e estévia. Essas plantas apresentam importância alimentícia, medicinal e industrial, 

comprovada por diversos trabalhos científicos (Porto et al., 2022; Borgo et al., 2021; Silva et al., 2021; 

Silva et al., 2019; Tirado, 2019; Ruiz-Ruiz et al., 2017; Mandelli, 2016; Barba et al, 2014; Goyal et al., 

2010). 

Os hidrocolóides, encontrados nas folhas e frutos da ora-pro-nobis podem ser testados e utilizados 

como ingredientes funcionais/tecnológicos e podem servir para o controle da textura e como agente 

gelificante, espessante e estabilizante em formulações de balas de gomas. O edulcorante presente na folha 

de estévia auxilia na redução da utilização de açúcares convencionais para obtenção de sabor doce. O 

teor de proteína encontrada na planta Pereskia é superior aos encontrados na carne e outros vegetais, 

sendo um substituto para pessoas que não consomem produtos de origem animal e um método 

alternativo para o aproveitamento de espécies sem valor comercial. 

A busca de alimentos alternativos, sem açúcar, de baixo custo e com elevado potencial nutricional, 

tem potencializado a procura por novas plantas e a elaboração de produtos que atendam a demanda da 

sociedade. Esse tipo de produto poderia ter adesão às tendências plant-based, alimentos PANC e veganos, 

visando à promoção de um sistema alimentar inclusivo, saudável e sustentável. Portanto, a substituição 

do açúcar pelo edulcorante natural encontrado na planta da estévia e da gelatina pela mucilagem 

encontrada nas folhas da ora-pro-nobis constitui um potencial de mercado a ser explorado.  

A indústria de alimentos vem se adequando ao novo perfil do consumidor, preocupados com a 

estreita relação alimentação-saúde-doença, exigindo para isso estratégias de mercado e oportunidades a 

serem exploradas neste setor. Para elaboração de novos produtos, profissionais da área devem buscar e 

analisar as estratégias viáveis à realidade da empresa/agroindústria, região e do mercado, realizar pesquisas 

exploratórias com base na revisão literária sobre inovação, desenvolvimento de novos produtos, 

características tecnológicas referentes ao processo, matéria-prima/ingrediente/insumo e da vida útil.  

O equilíbrio entre a formulação (combinação entre os ingredientes, insumos e matérias-primas), 

processo de produção e métodos de conservação (embalagem) garantirá o sucesso de uma bala de goma 

de qualidade sensorial adequada ao perfil do consumidor e com desejada segurança alimentar.  

A substituição de gelificante e adoçante tradicional por outro inovador terá como desafio a 

obtenção de um produto similar ao que vem sendo ofertado ao consumidor, com aceitação global de 

sabor, aroma e textura.  

Após o estudo realizado, como desafios para elaboração deste tipo de produto podemos destacar: 

• A realização de experimentos preliminares, variando teores de concentração de ora-pro-nobis e 

estévia, para obtenção de um produto com textura, dureza e consistência similar ao encontrado 

no mercado; 
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• realização de experimentos preliminares para verificação do melhor uso das plantas, se na 

forma in natura, folhas desidratadas ou em forma de pó; 

• realização de experimentos visando o uso da mucilagem presente nas folhas e/ou frutos da 

ora-pro-nobis, como substituto ou complemento de agentes gelificantes tradicionais; 

• após a realização de experimentos preliminares, efetuar planejamentos experimentais para 

avaliar as concentrações otimizadas de ora-pro-nobis e estévia, como variáveis e como resposta 

a textura, dureza e consistência do produto final; 

• após otimização, efetivar a caracterização do produto final, avaliando as propriedades físico-

químicas (pH e umidade), nutricionais (proteínas, cinzas, carboidratos, lipídeos e fibras) e 

funcionais (atividade antioxidante, teor de carotenóides, flavonóides e compostos fenólicos); 

• avaliação microbiológica do produto final; 

• avaliação da vida útil do produto em diferentes tipos de embalagens; 

• avaliação mercadológica; e, 

• avaliação da perspectiva de aumento de vendas.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Acredita-se que a proposta de elaboração de bala de goma, com a inclusão de ora-pro-nobis e estévia 

como ingrediente tecnológico e funcional, indicada neste estudo, seja viável para uma produção em 

pequena escala, onde o produtor pode cultivar as plantas em sua propriedade e produzir o produto. Com 

a perspectiva de aceitação mercadológica, o produtor poderá ver o aumento da produção em escala 

gradual. O incentivo quanto à segurança alimentar e nutricional foi retratado com a aplicação de alimentos 

com fins funcionas e nutracêuticos, porém deve-se destacar o cuidado com a segurança dos alimentos 

quando se trata da produção de bala de goma, oferecendo ao consumidor um alimento isento de perigos 

químicos, físicos e microbiológicos. Portanto, sugere-se a realização de análises preliminares em pequena 

escala para definição dos limites mínimos e máximos dos diferentes ingredientes, visando a aceitação 

sensorial do produto final e o estabelecimento das condições adequadas de vida útil.   
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INTRODUÇÃO 

De acordo com a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) por 

meio do relatório “The State of World Fisheries and Aquaculture”, a produção de pescado em 2018, incluindo 

os setores aquícola e extrativista, ultrapassou 200 milhões de toneladas (t) (FAO, 2020). Para vias de 

definição, o termo pescado compreende os peixes, os crustáceos, os moluscos, os anfíbios, os quelônios 

e os mamíferos de água doce ou salgada, utilizados na alimentação humana (Brasil, 2017). Dentre as 

espécies de pescado produzidas em 2018, 179 milhões de t correspondem a peixes. Do total produzido, 

156 milhões de toneladas foram utilizadas para consumo humano, principalmente na forma de peixe 

fresco. As restantes 22 milhões de t foram destinadas a usos não alimentares, principalmente para a 

produção de farinha e óleo de peixe (FAO, 2020). O consumo de peixe fresco tem aumentado nos últimos 

anos por ser considerado um alimento mais nutritivo e saboroso quando comparado aos industrializados 

ou congelados (Abdollahpour et al., 2018). Isto está relacionado ao fato de esse produto não ter passado 

por processos drásticos (e.g., calor, enlatamento ou congelamento), métodos esses que, embora 

contribuam para o aumento da vida de prateleira do alimento, podem causar perda de nutrientes e/ou 

alteração nas características sensoriais (Minozzo, 2011).  

Quando se trata de peixe fresco, a manutenção do frescor é de particular importância pelo fato 

de ser um alimento altamente perecível devido às suas características intrínsecas, de forma que após a 

morte iniciam diversas alterações químicas, sensoriais e microbiológicas (Presenza et al., 2021). O peixe 

fresco tem prazo de validade extremamente curto, portanto, as Boas Práticas na cadeia desse produto 
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devem ser observadas desde o momento da captura até que chegue ao consumidor final (Nunes et al., 

2007). 

O frescor é um dos aspectos que determina a qualidade de alimentos não processados, assim 

como a segurança, as propriedades sensoriais e o valor nutricional (Oetterer et al., 2014). Na verdade, o 

frescor é um atributo que varia continuamente e tende a ser perdido ao longo do tempo (Presenza et al., 

2022). Em relação ao pescado, pode-se dizer que este é fresco quando apresenta propriedades similares 

às que possuía em vida. O Artigo 333 do Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal estabelece que, “pescado fresco é aquele que não foi submetido a qualquer processo de 

conservação, a não ser pela ação do gelo, mantido em temperaturas próximas à do gelo fundente, com 

exceção daqueles comercializados vivos” (Riispoa, 2020). A qualidade do peixe fresco, especificamente, 

está disposta no Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade de Peixe Fresco, Portaria nº 185 de 13 

de maio de 1997 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)  que define peixe fresco 

como “produto obtido de espécimes saudáveis e de qualidade adequada para o consumo humano, 

convenientemente lavado e que seja conservado somente pelo resfriamento a uma temperatura próxima 

a do ponto de fusão do gelo” (Brasil, 1997). 

Desta forma, em virtude da alta exploração do pescado, neste capítulo foram compiladas 

informações referentes à cadeia de produção de pescado fresco, mais especificamente a cadeia de 

produção de peixe.  

 

PEIXE COMO ALIMENTO E PRODUÇÃO PISCÍCOLA NO BRASIL 

A média mundial relativa ao consumo de pescado bateu recorde em 2020, atingindo 20,5 

kg/habitante/ano. No Brasil, segundo a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura, 

o consumo de pescado no Brasil em 2020 foi de apenas 10 kg/habitante/ano, abaixo do recomendado 

(12 kg/habitante/ano) (FAO, 2020). Quando se refere especificamente ao consumo de peixe, esse valore 

é de aproximadamente 9 kg/habitante/ano. No entanto, na região amazônica, o consumo de peixe pelas 

comunidades ribeirinhas está próximo de 150 kg/habitante/ano (Oliveira et al., 2010). Para as demais 

regiões brasileiras, o baixo consumo está relacionado à falta de padrão de distribuição e pouca aceitação 

do seu cheiro e sabor, principalmente para pescados comercializados em feiras livres. Além disso, devem 

ser considerado os fatores socioeconômicos (Matos et al., 2019). No entanto, o consumo de pescado no 

Brasil vem aumentado ao longo dos anos, o que estimula a produção. Mesmo com incertezas e desafios, 

a produção de peixe no Brasil cresceu 5,93% em 2020 (Figura 1), atingindo valores superiores a 800 mil 

t quando comparado a 2019 (758.006 t) de acordo com informações da Associação Brasileira da 

Piscicultura (Peixe BR, 2021).  

Dentre as espécies produzidas, a tilápia (Oreochromis sp.) apresentou despesca de 486,1 mil t, 

representando 60,6% da produção de peixes do país em 2020. Os peixes nativos, principalmente o 

tambaqui (Colossoma macropomum), continuam representando um segmento importante, porém apresentou 
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produção reduzida (3,2%), caindo de 287.930 t em 2019 para 278.671 t em 2020. Além disso, o país 

apresenta cultivo considerável de outras espécies (e.g., carpas, trutas). Além disso, a produção nacional 

deve crescer ainda mais devido à liberação para produção de espécies pertencentes ao gênero Pangasius 

(P. bocourti e P. hypophthalmus), pois as condições climáticas são favoráveis (Peixe BR, 2021). 

 

 

Figura 1. Crescimento da produção de peixe no Brasil. Fonte: Peixe BR (2021). 

 

Independente da espécie, os peixes são excelente fonte de proteínas com digestibilidade e valor 

biológico significativos, contendo todos os aminoácidos essenciais, destacando-se a lisina, pelos seus altos 

teores (Oetterer et al., 2006). A gordura do peixe também é diferenciada devido à presença de ácidos 

graxos poli-insaturados, devendo ainda ser mencionados os minerais, os lipídios e as vitaminas (Tilami; 

Sampels, 2018). Em termos percentuais, a composição química do peixe é basicamente água (60 % a 80 

%), proteína (cerca de 20 %), lipídios (0,5 % a 10 %) e sais minerais (0,8 % a 2 %) (Bressan; Peres, 2001).  

Um dos principais destaques dos peixes, do ponto de vista nutricional, está relacionado à 

quantidade de ácidos graxos ômega-3, principalmente o eicosapentaenoico (EPA) e o docosaexaenoico 

(DHA), que participam de diversos processos metabólicos e fisiológicos no organismo humano. Esses 

nutrientes são essenciais, pois não podem ser sintetizados pelo organismo. Dentre os efeitos benéficos 

do ômega-3 estão os relacionados à prevenção de doenças cardíacas, pois ajudam o coração a bater em 

ritmo constante e melhoram a circulação sanguínea (Leaf, 2007). O limite de segurança para ingestão de 

EPA e DHA é de 2 g dia/per capita, já que o consumo excessivo pode ser maléfico (FAO, 2010). A 

Tabela 1 apresenta a quantidade de ácidos graxos ômega-3 EPA e DHA em alguns peixes.  

As diferenças entre espécies, fisiologia, idade, além da região e época de captura são fatores que 

determinam a composição química da carne do peixe, sendo que quanto maior a idade do animal, maior 

a concentração de gordura e menor a de água (Pereda et al., 2005). Além disso, alguns fatores podem 

influenciar no tempo de vida útil. Dentre estes, os métodos de captura se destacam, pois caso o animal 
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sofra estresse nesta etapa, as reservas energéticas serão reduzidas, influenciando em eventos bioquímicos 

posteriores, como o rigor mortis, que ocorrerá mais rapidamente, o que não é desejável (Ribas et al., 

2007). 

 

Tabela 1. Teor de ácidos graxos em 100 g de parte comestível crua. Fonte: NEPEA (2011).  

Espécie Saturados Monoinsaturados 
Poli-

insaturados 
EPA DHA 

Abadejo (Genypterus blacodes) 0,1 0,1 0,1 0,01 0,08 

Bacalhau (Gadus morrhus) 0,6 0,3 0,2 0,02 0,06 

Cação (Carcharhinus spp.) 0,1 0,1 0,2 0,02 0,10 

Corimba (Prochilodus lineatus) 2,5 2,3 0,3 0,04 0,03 

Lambari (Astyanax taeniatus) 3,4 3,3 1,1 0,10 0,12 

Merluza (Merlucius hubbsi) 0,9 0,5 0,4 0,03 0,11 

Pescada (Macrodon oncylodon) 0,9 2,3 0,3 0,06 0,13 

Pescadinha (Cynoscion striatus) 0,3 0,2 0,4 0,09 0,23 

Pintado (Pseudoplatistoma coruscans) 0,6 0,4 0,1 0,01 0,01 

Salmão (Salmo salar) 2,5 2,9 3,1 0,43 0,46 

Sardinha (Sardinella brasiliensis) 1,7 0,5 0,2 0,01 0,06 

Tucunaré (Cichla monoculus) 0,6 0,4 0,4 0,03 0,12 

 

ABATE DO PESCADO 

As condições humanitárias devem prevalecer em todos os momentos precedentes ao abate, 

garantindo que os animais sejam abatidos sem sofrimentos desnecessários. A Portaria nº 365 de 16 de 

julho de 2021 do MAPA aprovou o Regulamento Técnico de Manejo Pré-abate e Abate Humanitário e 

os métodos de insensibilização. Esta legislação tem como alvo o abate dos animais de açougue e de 

pescado.  Porém, no Art. 4º, inciso VIII, em sua definição de pescado, a Portaria se reporta apenas aos 

“anfíbios e os répteis abatidos em estabelecimentos sob inspeção veterinária oficial”, não incluindo, 

assim, os peixes (Brasil, 2021).  

De qualquer forma, o abate humanitário para peixes precisa ser considerado já que são animais 

sencientes. Pedrazzani et al. (2007), abordaram esse tema com o intuito de saber qual a opinião das 

pessoas sobre a senciência (capacidade de se ter consciência de sensações e sentimentos) dos peixes. Os 

resultados indicaram que 87 % dos entrevistados acreditavam que os peixes podem sentir dor e apenas 

10 % disseram que não. Segundo esses mesmos autores, a questão da dor tem grande significado para o 

bem-estar animal. O sistema relacionado à consciência da dor inclui uma análise cerebral complexa e se 

sabe que as estruturas do cérebro que transmitem a dor em outros vertebrados também são encontradas 

em peixes (Learmonth, 2020). Por isso, por parte de alguns existe preocupação relacionada aos métodos 
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de insensibilização de peixes antes do abate (Viegas et al., 2012). A insensibilização influenciará 

diretamente na qualidade do produto, visto que proporciona o abate ideal, causando menos prejuízo à 

carne do pescado. Além disso, o abate deve ser fácil, rápido e higiênico. Logo, o abate deve ser realizado 

em duas etapas. Na primeira, o animal precisa ser insensibilizado e, na segunda, é provocada a morte 

pelos métodos cabíveis. Para peixe, há vários métodos para o abate, dentre eles: choque elétrico, 

percussão craniana, secção da medula, imersão em dióxido de carbono (CO2) e choque térmico 

(termonarcose) (Silva, 2016).  

Dentre os métodos, a aplicação de choque elétrico parece ser um dos melhores para o animal, 

pois causa menos estresse (Galhardo & Oliveira, 2006). No entanto, é necessário ter conhecimento da 

voltagem e tempo de exposição para que não ocorra o comprometimento do músculo dos peixes com a 

ocorrência de hemorragias (Nordgreen et al., 2008; Vargas et al, 2013). Abate por meio de percussão 

craniana também está entre os mais adequados, pois assegura a perda permanente de sensibilidade (Lines 

et al., 2003). Quanto à secção de medula, é também um método eficaz na insensibilização do animal, 

podendo ser realizada com uso de faca afiada introduzida em um dos opérculos do peixe na posição de 

30º até atingir a medula, realizando-se imediatamente a secção da mesma. O método de secção de medula 

é superior aos demais no tocante à insensibilização, minimizando consideravelmente o tempo de 

sofrimento comparativamente à termonarcose, por exemplo (Pedrazzani et al., 2008).  

O choque térmico (termonarcose) é um dos métodos mais utilizados no abate do pescado, 

principalmente no Brasil. Neste método, o peixe é imerso na água com gelo, em temperatura próxima a 

1ºC (Libanori et al., 2020). Essa condição proporciona diminuição do metabolismo do animal e o 

consumo de oxigênio, até que ocorra a morte (Ribas et al., 2007). No entanto, esse método passa por 

alguns questionamentos, pois causa um longo sofrimento ao animal, com aumento do cortisol plasmático, 

irregularidade na frequência cardíaca, podendo ainda causar movimentos de fuga (Conte, 2004; Ashley, 

2007). Viegas et al. (2012) expõem vários casos em que a insensibilização de peixes por esse método foi 

demorada, tendo chegado a 198 minutos em truta arco-íris. Ao ser mergulhado na água gelada o peixe 

fica imóvel, ou seja, aparentemente insensível, porém, mesmo paralisado o animal pode estar consciente 

(Kestin et al., 2002). Já o abate por imersão em água saturada com CO2 causa muito estresse ao animal 

pois ocorre acidificação do meio. O CO2 se dissolve originando H2CO3 (ácido carbônico) em equilíbrio 

com HCO3 e H+ (Poli et al., 2005). 

Desta forma, foram elaborados protocolos para o estudo da eficiência dos métodos de 

insensibilização (Kestin et al., 2002). As variáveis observadas logo após a aplicação das técnicas de 

insensibilização para detecção de inconsciência e insensibilização foram divididas em três grupos: (1) 

comportamentos espontâneos, envolvendo o comportamento natatório, o equilíbrio e o comportamento 

após pressão e alfinetada na cauda; (2) reflexos clínicos, incluindo o batimento opercular e o reflexo 

ocular; e (3) resposta ao estímulo doloroso. O emprego dos protocolos e conhecimento das técnicas de 

abate humanitário pelos produtores são necessárias, pois a falta de conhecimento promove, por parte de 
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alguns, a utilização de substâncias químicas anestésicas para reduzir o estresse dos peixes (e.g., óleo de 

cravo) (Inoue et al., 2005). No entanto, a aplicação de produtos químicos por ocasião do abate é uma 

prática inadequada por causa do consumo posterior da carne, pois pode haver risco de contaminação 

pela ingestão desses agentes químicos que se acumulam no músculo (Ribas et al., 2007).  

Portanto, há uma necessidade de conscientização quanto ao abate humanitário dos peixes. São 

necessários investimentos nessa área, bem como o desenvolvimento de novos equipamentos para garantir 

bem-estar aos animais uma vez que as técnicas de captura, insensibilização e abate podem interferir na 

qualidade da carne (Pedrazzani et al., 2007). Assim, as condições humanitárias devem prevalecer em todos 

os momentos precedentes ao abate, a começar pelos métodos de captura, que provocam estresse, fazendo 

com que os peixes se esforcem tentando escapar, causando redução das reservas energéticas (glicogênio). 

Estas circunstâncias tornam a instalação do rigor mortis precoce, afetam o pH final da carne e, 

consequentemente, diminuem a qualidade do produto (Pereda et al., 2005; Bagni et al., 2007). 

 

ALTERAÇÕES POST-MORTEM NO PESCADO 

Rigor mortis 

O rigor mortis ou rigidez cadavérica é uma contração muscular irreversível, ou seja, há perda da 

elasticidade dos músculos devido à actomiosina formada pelo complexo actina/miosina durante a 

contração muscular após a morte do animal e a concomitante falta de energia para que esse complexo 

seja desfeito (Fontenele et al., 2013). Após a morte, o metabolismo muscular torna-se anaeróbico. Assim, 

havendo reserva de glicogênio muscular, esse será metabolizado anaerobicamente até ácido lático, 

formando também duas moléculas de ATP que, por sua vez, serão usadas pelo músculo para manter o 

processo de contração e relaxamento. Desta forma, enquanto houver fonte de ATP, o músculo 

continuará flexível (Fennema et al., 2010).  

Quanto mais durar o rigor mortis, menores serão as mudanças nas características da carne do 

pescado e maior será o tempo de prateleira, pois a formação do ácido lático reduz o pH da musculatura, 

retardando o desenvolvimento de micro-organismos.  O pH da musculatura cai de 7 para cerca de 6,3 - 

6,2 (Pereda et al., 2005). O rigor mortis têm três etapas (Tavares; Gonçalves, 2011). O pré-rigor mortis que 

ocorre entre a morte e o início da contração muscular. É caracterizada por músculos flexíveis e que 

respondem ao estímulo elétrico. É nessa fase que se acumula o ácido lático por causa da glicólise 

anaeróbica. Em seguida ocorre o rigor mortis, nesta fase ocorre o enrijecimento muscular irreversível por 

conta do esgotamento das reservas de energia. O pH chega ao seu valor mínimo e não há resposta ao 

estímulo elétrico. Nos peixes o rigor começa na cabeça e avança para cauda. Nessa fase pode-se utilizar 

a medição da curvatura para obter o índice do rigor mortis que pode ser estabelecido pela Equação 1, onde, 

Do corresponde a distância inicial entre a superfície da mesa e a base da nadadeira caudal e Dt a distância 

final entre a superfície da mesa e a base da nadadeira caudal. 
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Rigor mortis (%) = [(Dt - Do) / Do)]  × 100                                                                                        (1) 

 

E por fim, o pós-rigor mortis, fase na qual o músculo recupera parte da maciez que havia no pré-

rigor. O amolecimento do músculo está associado a atuação das calpainas sobre as cadeias miofibrilares. 

Essas enzimas apresentam necessidade de utilização de cálcio para sua ativação. Durante essa etapa a 

concentração do íon cálcio no sarcoplasma aumenta durante o amaciamento devido à menor habilidade 

do retículo sarcoplasmático e da mitocôndria em acumulá-lo. De qualquer forma, o tema ainda é alvo de 

discussão e não é completamente entendido (Tavares; Gonçalves, 2011). Com a resolução do rigor mortis 

consolida-se o próximo passo dos eventos post mortem, a autólise (Lustosa Neto et al., 2016). 

 

Autólise 

Nessa fase, as enzimas do próprio pescado vão agir sobre a matéria orgânica. Enzimas do aparelho 

digestório e da carne tornam a superfície do peixe permeável, causando degradação dos tecidos (Pereda 

et al., 2005). Essas enzimas produzem substâncias que causam odor desagradável e provocam o 

amolecimento da carne (Argenta, 2012). Durante o processo de autólise há produção de aminoácidos a 

partir de proteínas digeridas enzimaticamente (proteólise). Concomitantemente, ocorre a lipólise, que 

gera aumento dos ácidos graxos livres. Outro processo degradativo que pode ocorrer é a oxidação lipídica 

dos ácidos graxos poli-insaturados liberados na lipólise, contribuído com o odor indesejável (Fogaça; 

Sant’Ana, 2009). Desta forma, a lipólise e a proteólise propiciam no pescado um ambiente favorável aos 

micro-organismos ali presentes, pois esses se alimentam de nutrientes simplificados (Franco; Landgraf, 

2008). Assim, o próximo passo é a degradação microbiana. 

 

Degradação microbiana 

O peixe possui bactérias tanto na superfície quanto no intestino.  A biota bacteriana do pescado 

consiste de micro-organismos pertencentes principalmente aos gêneros Flavobacterium, Acetinobacter, 

Moraxella e Pseudomonas. Todos são naturais do ambiente e estão presentes no peixe vivo, pois o animal 

reflete a microbiota que está em seu habitat. Após a morte, essa flora terá uma ação deteriorativa sobre a 

matéria orgânica do pescado. Outro grupo de bactérias que pode contaminar e deteriorar o pescado são 

os coliformes termotolerantes, presentes em águas contaminadas por dejetos humanos ou de animais 

homeotérmicos (Pis-Ramírez et al., 2015; Silva-Rodrigues et al., 2020). Como fruto da decomposição 

bacteriana, há formação de várias substâncias como compostos sulfurados, amônia e aminas, alterando 

as características organolépticas do pescado como sabor, textura e odor, sem mencionar a perda 

nutricional (Rathod et al., 2021).  

A ação dos micro-organismos, principalmente bactérias, ocorre predominantemente sobre as 

proteínas do pescado, que são hidrolisadas pelas enzimas bacterianas formando um “pool” de 

aminoácidos. Esses, então, são atacados por enzimas desaminases e carboxilases, também de origem 



Tópicos em ciências dos alimentos - Volume IV 

|33 

microbiana. Um exemplo importante é a descarboxilação da histidina, um aminoácido essencial, 

formando a histamina, que pode causar reações alérgicas em indivíduos mais sensíveis à substância 

(Filipec et al., 2021). Há ocorrência também da redução do óxido de trimetilamina (OTMA), composto 

inodoro naturalmente presente no pescado, formando a trimetilamina (TMA), de odor repugnante 

(Mohri; Kanauchi, 2018). Não se pode deixar de mencionar a decomposição da ureia (abundante nos 

elasmobrânquios), gerando amônia. Com exceção da histamina, que não tem odor, os demais compostos 

denunciam a perda de frescor (Ordóñez, 2005).  

 

Fatores intrínsecos e extrínsecos que controlam o desenvolvimento microbiano 

A velocidade dos processos de autólise e degradação microbiana em um alimento está 

intimamente ligada aos chamados fatores intrínsecos e extrínsecos. Os primeiros referem-se às 

características do próprio alimento, de modo que podem ou não favorecer os processos degradativos. Já 

os fatores extrínsecos referem-se às condições às quais o alimento é exposto. Os fatores intrínsecos do 

pescado são bastante favoráveis aos processos degradativos (Zhao et al., 2019). 

A atividade de água é um dos fatores intrínsecos mais preponderantes no desenvolvimento 

microbiano. No alimento, a água está presente de três formas: i) água ligada ou água da monocamada. 

Esta porção da água está fortemente ligada aos grupos polares de carboidratos e proteínas. Não está 

disponível como solvente ou reativo. Fica ao redor do nutriente. É também denominada como água não 

congelável. ii) água parcialmente ligada. Esta forma pontes de hidrogênio com os nutrientes, é responsável 

pela hidratação de compostos solúveis, formando camadas de água. iii) água livre. Esta serve como meio 

reacional para enzimas, contribuindo com a autólise e como meio para o crescimento de micro-

organismos (Fennema et al., 2010). A atividade de água, portanto, refere-se ao teor de água livre, 

disponível no alimento, sendo que valores próximos a 1 estão associados à alta perecibilidade e valores 

próximos a 0 estão associados à baixa perecibilidade (Silva et al., 2018). Entre os micro-organismos que 

exigem maior teor de água livre estão as bactérias, seguidas por bolores e leveduras. Alimentos que 

apresentam atividade de água abaixo de 0,60 não têm possibilidade de sofrer alteração por micro-

organismos (Hoffmann, 2001).  

O pH também é um relevante fator intrínseco na determinação do crescimento de micro-

organismos, já que esses possuem valores de pH mínimo, ótimo e máximo para sua multiplicação (Tabela 

2). Como o pescado, em grande parte, apresenta pH próximo à neutralidade (6,5 a 6,8) torna-se um 

produto favorável ao crescimento da maioria das bactérias (Cenci-Goga et al., 2020). Em relação à 

composição nutricional, as proteínas são consideradas os principais constituintes orgânicos dos tecidos 

dos peixes (Tabela 3), com proporções variando entre 15% e 25%. Isso está relacionado ao fato de as 

proteínas desempenharem várias funções. Algumas proteínas formam a fração sarcoplasmática, 

desempenham função contrátil e outras são responsáveis, principalmente, pela integridade dos músculos 
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(Soares; Gonçalves, 2012). Desta forma, a microbiota deteriorante em pescado será predominantemente 

proteolítica.  

 

Tabela 2. Classificação dos alimentos em função do pH e micro-organismos predominantes. Fonte: 
Hoffman (2001).  

Alimentos pouco ácidos Alimentos ácidos Alimentos muitos ácidos 

pH superior a 4,5 pH entre 4,0 e 4,5 pH inferior a 4,0 

Maioria das bactérias 

(patogênicas e deteriorantes) 

Leveduras, bolores e algumas 

bactérias 

Bolores e leveduras 

 

Tabela 3. Composição para algumas espécies por 100 gramas de parte comestível crua. Fonte: NEPEA 
(2011). 

Peixe Proteína Lipídeos Kcal 

Abadejo (Genypterus blacodes) 13,1 0,4 59 

Bacalhau (Gadus morrhus) 29,0 1,3 136 

Cação (Carcharhinus spp.) 17,9 0,8 83 

Corimba (Prochilodus lineatus) 17,4 6,0 128,0 

Lambari (Astyanax taeniatus) 15,7 9,4 152,0 

Merluza (Merlucius hubbsi) 16,6 2,0 89,0 

Pescada (Macrodon oncylodon) 16,7 4,0 107 

Pescadinha (Cynoscion striatus) 15,5 1,1 76 

Pintado (Pseudoplatistoma coruscans) 18,6 1,3 91 

Porquinho (Prochilodus spp.) 20,5 0,6 93 

Salmão (Salmo salar) 19,3 9,7 170 

Sardinha (Sardinella brasiliensis) 21,1 2,7 114 

Tucunaré (Cichla monoculus) 18,0 1,2 88 

 

Dentre os principais fatores extrínsecos estão a atmosfera e a temperatura (Germano & Germano, 

2008). A atmosfera é crucial, pois possui composição gasosa que envolve o alimento, determinando os 

tipos de micro-organismos (e.g., aeróbios e anaeróbios) que se multiplicarão no produto. Em 

contrapartida, a temperatura de estocagem afeta a multiplicação microbiana no pescado, já que para cada 

micro-organismo há temperaturas mínima, máxima e ótima para sua multiplicação (Garcia-Gonzalez et 

al., 2007; Taniwaki et al., 2009). Assim, os micro-organismos podem ser classificados em grupos, sendo 

os psicrófilos os que se desenvolvem em temperaturas entre 0 e 20 ºC; os psicrotróficos que são capazes 

de crescer a 7 ºC ou menos, independentemente da temperatura ótima de crescimento; os mesofílicos 
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que crescem preferencialmente em temperaturas moderadas e os termofílicos que crescem 

preferencialmente em temperaturas acima de 75 ºC. 

 

CONSERVAÇÃO DO PESCADO OU PEIXE FRESCO 

De acordo com Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, 

Art. 333, a conservação do pescado fresco se dá apenas pela ação do gelo, mantido em temperaturas 

próximas à do gelo fundente, com exceção daqueles comercializados vivos (Brasil, 2020). O gelo é uma 

peça-chave na conservação do pescado uma vez que aumenta o tempo de rigor mortis, retardando as 

reações químicas (autólise) e as atividades microbianas, mantendo o frescor do pescado desde a recepção 

até a comercialização (Li et al., 2022). 

Em relação à quantidade de gelo a ser empregada na conservação, isso irá depender do ambiente 

em que o pescado será acondicionado e do período de tempo que durará o armazenamento, podendo ser 

de 50 a 100 % do peso do peixe. A proporção gelo/pescado deve ser entre 1:4 e 1:1 podendo ser até 1:2, 

o que será definido pelas condições da comercialização. Para maior eficiência do gelo sobre o pescado é 

importante o formato, que não pode ser pontiagudo, para não ferir o produto, e o tamanho, pois o gelo 

em pequenas partículas (e.g., moído ou escamas) proporciona melhor conservação (Pereira et al., 2009). 

O uso do gelo é vantajoso para conservação do pescado. Primeiro por possuir grande capacidade de 

resfriamento. Segundo que o derretimento do gelo é um sistema de controle com temperatura 

independente, sendo que com a alteração física do gelo, de sólido para líquido, ocorre o envolvimento de 

todos os pontos do peixe, deixando-o com resfriamento uniforme (Sharanagat et al., 2019). 

Além disso, o gelo dever ser produzido com água potável ou água do mar limpa (Brasil, 2017), 

caso contrário, pode ser uma porta para que micro-organismos contaminem o pescado (Bressan; Perez, 

2001). Portanto, após a despesca, durante o transporte, armazenamento e processamento e até chegar ao 

consumidor, a cadeia do gelo é essencial. Isso está relacionado ao fato de que, caso ocorram interrupções 

nessa cadeia, pode haver desencadeamento das alterações nos parâmetros físico-químicos e consequente 

perda de qualidade sensorial do pescado (Vázquez-Sánchez et al., 2020). 

 

ASPECTOS DE QUALIDADE DO PEIXE FRESCO 

A busca por peixe fresco é uma tarefa complexa, pois nem sempre é possível manter temperaturas 

baixas e uniformes em todas as etapas da distribuição in natura. Na cadeia produtiva deste pescado pode 

haver muitas intermediações até o produto chegar à mesa do consumidor, o que contribui para que o 

peixe seja exposto a condições adversas (Moura et al., 2009). Portanto, o pescado é analisado sob três 

aspectos para se determinar sua qualidade: físico-químico, sensorial e microbiológico (Vázquez-Sánchez 

et al., 2020).  
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Aspectos físico-químicos 

pH 

O pH é uma das variáveis físicas mais utilizadas para a determinação do frescor de peixes em 

decorrência da rapidez e facilidade de medição. Segundo o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária 

de Produtos de Origem Animal, por meio do Decreto nº 9.013, de 29 de março 2017, Art. 211, o peixe 

fresco deve possuir pH da carne inferior a 7,0. (Brasil, 2017). Vale ressaltar que, o pH tende a diminuir 

após o abate do peixe. Isso ocorre pois após o abate não há mais circulação sanguínea, assim o glicogênio 

muscular segue a via anaeróbica para gerar energia. Como consequência, o produto final será o trifosfato 

de adenosina e o ácido lático. Porém, sem a circulação sanguínea o ácido lático não chega ao fígado para 

ser metabolizado, mas se acumula no músculo provocando a queda do pH (Harrysson et al., 2019). 

Alguns questionam o uso do pH como parâmetro de qualidade para pescado (Özogul; Özogul, 

2004), já que pode variar conforme com a espécie ou métodos de captura, não devendo ser utilizado, 

portanto, como o único parâmetro de avaliação de frescor.  

 

Bases voláteis totais 

As bases voláteis totais compreendem compostos como amônia, dimetilamina (DMA) e 

trimetilamina (TMA). Esses compostos se formam com a degradação proteica devido ao acúmulo de 

ácido lático e queda do pH, acarretando acúmulo no pescado (Santos et al., 2008). De acordo com o 

Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA), as bases 

voláteis totais em pescado fresco devem ser inferiores a 30 mg (trinta miligramas) de nitrogênio/100g 

(cem gramas) de tecido muscular (Brasil, 2017). Mas esta legislação adverte que poderão ser estabelecidos 

valores para bases voláteis totais distintos dos dispostos na legislação para determinadas espécies, a serem 

definidas em normas complementares, quando houver evidências científicas de que os valores naturais 

dessas espécies diferem dos fixados. É importante destacar que a utilização de bases voláteis totais para 

avaliar o frescor do pescado vem sendo questionada. Isso está relacionado ao fato de algumas espécies, 

mesmo apresentando os níveis deste parâmetro de acordo com a legislação, não estão aptos para o 

consumo humano. Por isso, a princípio essa análise não deve ser usada como critério único para 

verificação do frescor (Andrade, 2006). 

 

Histamina 

Após o abate do peixe, caso as condições de manuseio e estocagem sejam inadequadas ocorre a 

multiplicação microbiana e, com isso, dá-se início ao processo de deterioração e possível formação de 

compostos prejudiciais aos consumidores. Um exemplo desses compostos é a histamina. Esse composto 

se origina pela descarboxilação da L-histidina. A histamina possui potencial alergênico, podendo 

ocasionar intoxicação aos consumidores, no entanto, em casos graves pode levar à morte (Asghari et al., 

2022; Sadeghi et al., 2019). Vale ressaltar que a histamina pode estar presente no pescado antes de este 
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ser considerado inadequado para consumo. Além disso, a histamina é termorresistente e não volátil, ou 

seja, após formada dificilmente será destruída e pode estar presente, inclusive, em produtos enlatados. 

Portanto, a melhor medida a se tomar é a prevenção, sendo a higiene e baixas temperaturas fatores 

preponderantes nesse tocante (Souza et al., 2015). O RIISPOA (Brasil, 2017) estabelece que esse 

composto deve ser controlado em espécies formadoras, enquanto que a Portaria 185 (Brasil 1997) 

estabelece que o valor máximo não deve ser superior a 100 mg/kg em espécies histaminogênicas. 

A Instrução Normativa n° 60, de 23 de dezembro de 2019 da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, concordando com a Portaria 185, relata que o controle de histamina deve ser maior em espécies 

de pescado pertencentes às famílias formadoras de elevados teores de hitamina, como Carangidae, 

Gempylidae, Istiophoridae, Scombridae, Clupeidae, Engraulidae, Coryfenidae, Pomatomidae, Scombresosidae (Brasil, 

2019), estabelecendo o mesmo limite máximo de histaminas: 100 mg/kg (cem miligramas por 

quilograma) de tecido muscular. Neste caso, deve-se tomar como base uma amostra composta por 9 

(nove) unidades amostrais e nenhuma unidade amostral pode apresentar resultado superior a 200 mg/kg 

(duzentos miligramas por quilograma) (Brasil, 2019). Vale ressaltar que a quantidade mínima necessária 

para causar intoxicação é de 100 ppm (Jay, 2005). 

 

Controle de biotoxinas ou de outras toxinas perigosas 

Por ocasião da decomposição bacteriana no músculo do pescado, pode haver liberação de enxofre 

proveniente de aminoácidos sulforados, havendo formação de ácido sulfídrico em virtude de o meio estar 

ácido. Além disso, pode ocorrer formação do indol a partir da degradação microbiana sobre o triptofano, 

um aminoácido essencial. A presença de ácido sulfídrico e indol indica que o pescado já se encontra em 

estágios de decomposição avançados (Ndeta et al., 2021). Ambas as substâncias são tóxicas e devem ser 

controladas, no entanto não possuem valores na legislação vigente estabelecidos. 

 

Aspectos sensoriais 

Os aspectos sensoriais do pescado são aqueles que podem ser percebidos pelos sentidos, ou seja, 

sabor, odor, textura e aparência. A avaliação desses parâmetros é um método comumente utilizado para 

a avaliação da qualidade do peixe fresco e é denominada avaliação sensorial (Bogdanović et al., 2012). A 

avaliação sensorial é um método fácil e de grande importância, pois pode ser desenvolvido tanto pelos 

consumidores quanto pelo setor pesqueiro e serviços de inspeção na avaliação do pescado (Hyldig; 

Green-Petersen, 2005; Freitas et al., 2021). De acordo Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal (Brasil, 2017), Art. 2010, na avaliação dos atributos de frescor do peixe, 

respeitadas as particularidades de cada espécie, devem ser verificadas os seguintes aspectos sensoriais: 

superfície do corpo limpa, com relativo brilho metálico e reflexos multicores próprios da espécie, sem 

qualquer pigmentação estranha; olhos claros, vivos, brilhantes, luzentes, convexos, transparentes, 

ocupando toda a cavidade orbitária; brânquias ou guelras róseas ou vermelhas, úmidas e brilhantes com 
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odor natural, próprio e suave;  abdômen com forma normal, firme, não deixando impressão duradoura à 

pressão dos dedos; escamas brilhantes, bem aderentes à pele, e nadadeiras apresentando certa resistência 

aos movimentos provocados; carne firme, consistência elástica, da cor própria da espécie; vísceras 

íntegras, perfeitamente diferenciadas, peritônio aderente à parede da cavidade celomática; ânus fechado; 

e odor próprio, característico da espécie.  

Um método que tem se mostrado rápido e eficiente para determinar o frescor e a qualidade do 

pescado empregando-se os aspectos sensoriais estabelecidos no Art. 210 do RIISPOA de 2017, é o 

Método do Índice de Qualidade (MIQ) (Vázquez-Sánchez et al., 2020). O MIQ se baseia na avaliação 

dos aspectos sensoriais por meio de um sistema de classificação no qual para cada um dos atributos são 

selecionados de 2 a 4 descritores, para cada descritor são atribuídos pontos de demérito, de 0 a 3. Os 

descritores usados na identificação dessas alterações sensoriais devem ser claros, breves e sem qualquer 

equívoco, normalmente envolvendo uma ou duas palavras, objetivando minimizar quaisquer confusões 

por parte do painel avaliador. Quando um descritor indica maior índice de frescor, recebe pontuação 0 

(zero). Por outro lado, quando recebe pontuações maiores como 2 (dois) ou 3 (três), indica perda de 

frescor ou estado de degradação avançado (Bogdanović et al., 2012). 

Para este último caso, vale ressaltar que o RIISPOA (Brasil, 2017), Art. 499, o pescado ou os 

produtos de pescado são considerados impróprios para consumo humano, na forma como se 

apresentam, quando: estejam em mau estado de conservação e com aspecto repugnante; apresentem 

sinais de deterioração; sejam portadores de lesões ou doenças; apresentem infecção muscular maciça por 

parasitas; tenham sido tratados por antissépticos ou conservadores não autorizados pelo Departamento 

de Inspeção de Produtos de Origem Animal; tenham sido recolhidos já mortos, salvo quando capturados 

em operações de pesca; ou apresentem perfurações dos envoltórios dos embutidos por parasitas. 

 

Aspectos microbiológicos 

Os métodos microbiológicos são realizados para verificar se o estado do produto é satisfatório, 

tendo como objetivo detectar bactérias patogênicas como: salmonela, Staphylococcus aureus, Escherichia coli, 

ou seja, organismos que indicam contaminação fecal, práticas de manuseio inadequadas ou outros tipos 

de contaminação em geral. No Brasil, o órgão responsável por definir os padrões microbiológicos para 

alimentos é a Agência Nacional de Vigilância Sanitária por meio da Instrução Normativa n° 60, de 23 de 

dezembro de 2019 (Brasil, 2019). Especificamente para peixe fresco, são estabelecidos critérios 

específicos para Salmonella, Estafilococos coagulase positiva e Escherichia coli.  

Ao final dessa exposição sobre os parâmetros de qualidade do pescado, não se pode deixar de 

mencionar a necessidade de se observar o trinômio tempo-temperatura-higiene, que pode ser considerado 

como um “guarda-chuva” sob o qual todos os elos da cadeia do pescado, como manipulação, 

armazenamento, embalagem, transporte, comercialização etc, se encaixam. O tempo é importante por 

causa da velocidade com que se desenvolvem as alterações autolíticas e de origem microbiana, não 
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podendo, por isso, o pescado ficar excessivamente exposto a temperaturas elevadas. As baixas 

temperaturas, se corretamente aplicadas, evitarão ou ao menos retardarão aquelas alterações. Um nível 

adequado de higiene, por sua vez, evitará que micro-organismos sejam acrescentados ao pescado em 

virtude de manipulação inadequada ou contaminações cruzadas. Não é suficiente que seja cumprido 

apenas um ou dois fatores desse trinômio. Os três têm de ser observados concomitantemente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O peixe fresco, por ser conservado apenas em gelo, deve apresentar características de frescor 

próximas às que possuía em vida. É um alimento de excelente qualidade nutricional, sendo fonte de 

proteínas de alto valor biológico. Entretanto, por ser altamente perecível, são requeridos cuidados em 

toda sua cadeia, como a aplicação de abate humanitário e observação do trinômio tempo-temperatura-

higiene. Dentre os métodos para se inspecionar a qualidade do peixe fresco, está a avaliação de parâmetros 

físico-químicos, sensoriais e microbiológicos.  
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INTRODUÇÃO 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o mercúrio está entre os dez produtos 

químicos mais perigosos para a saúde pública (OMS, 2017). Estima-se que 19 milhões de pessoas em 

todo o mundo podem estar expostos ao mercúrio (Crespo-Lopez et al., 2021). Com isso, o tratado 

internacional, Convenção de Minamata sobre Mercúrio, que agrega esforços para reduzir a contaminação 

ambiental com mercúrio e prevenir e tratar casos de intoxicação humana foi assinado por 92 países, em 

outubro de 2013. A OMS (OMS, 2014), por sua vez, recomenda a promoção de cuidados relativos à 

saúde, incluindo estratégias para comunicação eficaz de riscos e facilitação do intercâmbio de informações 

epidemiológicas sobre os impactos na saúde associados à exposição ao mercúrio. 

As principais estratégias estão relacionadas as formas (orgânicas e inorgânicas) mercúrio que 

apresentam toxicidade ao sistema nervoso central e periférico. As formas orgânicas se destacam, sendo 

os compostos mais tóxicos. O biomonitoramento da exposição ao mercúrio depende da forma química 

sendo analisado em amostras sanguíneas, urinárias e capilares. As emissões de mercúrio no meio ambiente 

são originadas de fontes naturais como processos geoquímicos e/ou fontes antropogênicas como 

produção de metais não ferrosos (minerações e fundições), cimento, soda cáustica e descarte de resíduos 

(Ferreira et al., 2015).  

Para humanos, a contaminação por mercúrio ocorre via alimentos utilizados na dieta, 

principalmente peixes e frutos do mar, seguido de vegetais. Neste último caso, a ocorrência de mercúrio 

está associada ao uso de fertilizantes fosfatados no processamento agrícola que contém além do mercúrio, 

cádmio, chumbo e outros. Vale ressalta que a ingestão máxima de metilmercúrio, uma das formas mais 

tóxicas do mercúrio, é de 1,6 μg kg−1 por semana (OMS, 2014). 

Portanto, determinar a contaminação de metais potencialmente tóxicos em alimentos é de 

extrema importância para mitigar os níveis dos efeitos tóxicos causados em humanos causados e criar 

soluções para diminuir a exposição da população. Assim, o objetivo deste capítulo é compilar dados 

relativos aos aspectos gerais, toxicidade, ocorrência em alimentos e formas de determinação do mercúrio. 
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ASPECTOS GERAIS SOBRE MERCÚRIO 

O mercúrio (Hg), na sua forma elementar, é líquido nas condições normais de pressão e 

temperatura. Além dessa propriedade, o Hg possui outras como a alta densidade (13,55 g cm-3 a 20 °C), 

condutividade elétrica e facilidade de resfriamento, o que levou a várias aplicações desse metal em 

diversos campos da indústria (Ebadian et al., 2001; Wang et al., 2012). Além disso, possui temperatura de 

ebulição de 357,73 °C, pressão de vapor de 1,6 bar a 20 °C, resistividade de 95,75 μΩ cm a 20 °C, tensão 

superficial de 436 dines cm-1 a 25 °C e viscosidade de 1,55 Pa s a 20 °C (Ebadian et al., 2001; Wang et al., 

2012). 

Com relação aos compostos formados a partir desse metal, são mais abundantes aqueles ligados 

ao Hg(II) do que quando comparado com os compostos formados com Hg(I). Dentre os mais 

encontrados, destaca-se o cloreto de mercúrio (HgCl2), cloreto mercuroso (Hg2Cl2), fulminato de 

mercúrio (Hg(CNO)2) e sulfeto de mercúrio (HgS). Além desses compostos, também é destacável a 

formação de organomercuriais, nos quais o Hg é ligado a pelo menos um átomo de carbono, formando 

assim compostos com a ligação Hg-C quimicamente estável, que não se rompe em meio aquoso de ácidos 

e bases fracos (Nascimento; Chasin, 2001; Ebadian et al., 2001). 

O mercúrio é considerado um poluente atmosférico perigoso e merece extrema atenção devido 

a sua toxicidade. Contudo, várias fontes de emissões de Hg contribuem para a poluição ambiental, as 

quais podem ser classificadas em emissões naturais ou antropogênicas. Como fonte natural, pode-se 

destacar a emissão desse elemento através da desgaseificação da crosta terrestre, de vulcões ou por meio 

de evaporação dos oceanos. Já como fonte antropogênica, as principais formas são a partir do processo 

de mineração de ouro ou pela queima de combustíveis fósseis para geração de energia (Azevedo; Chasin, 

2003; Pacyna et al., 2010). Uma vez lançado para a atmosfera, o Hg pode se dispersar por quilômetros e 

resistir por um grande tempo, o que está ligado diretamente à forma físico-química em que este elemento 

se encontra (EPA, 1997). 

Quando depositado no ambiente aquático, o Hg tem a capacidade de ser convertido a sua forma 

orgânica, geralmente o metilmercúrio. A reação de conversão pode ocorrer sob condições aeróbias e 

anaeróbias, através de um mecanismo biológico ou químico. Um exemplo de mecanismo biológico é a 

metilação do Hg através de uma reação que ocorre principalmente com metilcobalamina (coenzima da 

vitamina B12), coenzima produzida por bactérias e encontrada em quantidades significativas no meio 

aquático (Bisinoti; Jardim, 2004; Craig; Morton, 1978). 

Uma vez no ambiente, o Hg pode chegar facilmente aos seres humanos, seja pelo consumo de 

alimentos contaminados, principalmente de origem marinha, ou através da exposição dérmica ao ar, água 

ou solos. Com relação a exposição a forma orgânica de Hg, a situação pode tornar-se crítica, visto que 

nessa forma o metal apresenta propriedade bioacumulativa, sendo eliminado de forma lenta quando 

comparado com sua forma inorgânica (Bisinoti; Jardim, 2004). 
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TOXICIDADE DO MERCÚRIO 

As sucessivas aplicações do Hg em diversos setores e as consequentes emissões para o meio 

ambiente elevam cada vez mais o nível de exposição humana a esse elemento tóxico. Além disso, o Hg 

possui propriedade de biomagnificação, ou seja, as suas concentrações vão aumentando 

progressivamente ao longo da cadeia alimentar, podendo assim refletir no consumo de alimentos 

contaminados, o qual se credencia como uma das principais fontes de intoxicação humana (Crespo-Lopez 

et al., 2009).  

O mercúrio pode causar diversos danos à saúde humana, uma vez que este metal possui alta 

afinidade por grupos tiol (-SH) presente em enzimas, o que se caracteriza como uma reação muito rápida. 

Isso pode levar a afetar diferentes sistemas, tais como o reprodutivo, imunológico, cardiovascular, renal, 

respiratório, entre outros (Nascimento & Chasin, 2001; Zahir et al., 2005; Clarkson; Magos, 2006). 

Contudo, o sistema mais afetado por esse metal é o sistema nervoso central (SNC), pois uma vez 

intoxicado, a vítima pode apresentar sintomas como irritabilidade, fadiga, insônia, mudanças 

comportamentais, perda auditiva, letargia, tremores, convulsões, coordenação motora, depressão e coma, 

inclusive à morte. Esses sintomas estão devidamente associados ao tempo e a dose de exposição da vítima 

ao metal (Oliveira et al., 1998; Nascimento; Chasin, 2001; Nevado et al., 2009). A dose letal para o Hg, 

na sua forma inorgânica para uma pessoa adulta de aproximadamente 70 kg é de 14 a 57 mg kg-1. Já para 

sua forma orgânica, o valor pode variar de 20 a 60 mg kg-1 para um adulto com o mesmo peso do caso 

anterior (EPA, 1997). 

Para um possível tratamento a intoxicação por Hg, uma alternativa é o uso de medicamento que 

contenha grupos –SH adjacentes, uma vez que haverá uma competição entre os grupos pela ligação com 

o íon metálico. Alguns exemplos de agentes quelantes, que podem ser empregados para tal finalidade é o 

ácido 2,3-dimercaptopropano-1-sulfônico (DMPS), ácido meso-2,3-dimercaptosuccínico (DMSA), D-

penicilamina e 2,3-dimercaptopropanol (BAL) (Berg et al., 2008; Guzzi; La Porta, 2008). 

 

MERCÚRIO EM ALIMENTOS 

O processo de controle de qualidade de alimentos é uma garantia deque o consumidor está 

ingerindo um produto adequado, ou seja, livre de um estado impróprio à saúde humana. Tal controle 

deve ser realizado de forma efetiva, envolvendo os processos de produção, armazenamento, distribuição 

e consumo de um determinado alimento. Com isso, é possível alcançar um estado de segurança alimentar, 

uma vez que os alimentos serão fiscalizados a fim de garantir que esteja livre de qualquer tipo de 

contaminante que possam colocar em risco a saúde coletiva (Cavalli, 2001). 

O consumo de produtos alimentícios contaminados por Hg torna-se uma das principais formas 

de intoxicação humana (Nascimento; Chasin, 2001). Sendo assim, fica evidente a necessidade do controle 

de qualidade, a fim de evitar que alimentos contendo mercúrio chegue à mesa do consumidor. Os 

alimentos mais preocupantes são de origem marinha, pois apesar dos peixes apresentarem alto valor 
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nutricional, possui a capacidade de absorver e acumular metais tóxicos presentes no meio (Moreda-

Piñeiro et al., 2012). 

Os níveis máximos para Hg presente em produtos de origem marinha foram publicados pela 

comissão de regulação da União Europeia (UE), os quais foram divididos em dois grupos. No primeiro 

grupo o limite máximo permitido é de 0,5 mg kg-1 em massa úmida, o que abrange os produtos de pesca 

com exceção de peixes predadores. Já no segundo grupo, o limite é o dobro do valor estabelecido para o 

grupo anterior, ou seja, o valor estabelecido é de 1,0 mg kg-1 e inclui produtos de carnes de peixes 

predadores (Commission regulation, 2006, EPA 2022). 

Mercúrio também pode causar danos à saúde humana por meio de ingestão de alimentos de 

origem vegetal, pois o descaso com o meio ambiente pode levar a deposição desse elemento em solos e 

águas de irrigação e, consequentemente, levar a contaminação desses alimentos. Além disso, produtos 

cárneos provenientes de animais terrestres também contém níveis de mercúrio, uma vez que a vegetação 

também está diretamente relacionada com o meio de alimentação de animais (e.g., bovinos e suínos) 

(Nascimento; Chasin, 2001). Com isso, diante dos vários danos que esse elemento pode trazer a 

sociedade, há uma necessidade do controle de Hg em alimentos, a fim de garantir maior segurança ao 

consumidor. 

 

DETERMINAÇÃO DE MERCÚRIO 

Para a determinação de Hg, é necessária extrema atenção, principalmente na etapa de amostragem 

e preparo das amostras. Caso essa etapa seja realizada de forma inapropriada, pode haver probabilidade 

de erro nas análises por perdas do analito por volatilização e/ou adsorção. Além disso, quando se realiza 

análise de qualquer natureza, é indispensável à prevenção de qualquer tipo de contaminação, seja na 

amostra ou no material a ser utilizado (Suzuki et al., 2004; López-Antón et al., 2012).  

Para as análises de forma geral, o nível de contaminação alcançado pode ser acompanhado a partir 

do branco analítico, o qual trata-se de uma solução que passa por todas as etapas do procedimento 

analítico, mas sem conter a amostra e/ou elemento a ser estudado. Contudo, quando realizada a sequência 

analítica com cautela, é possível obter resultados confiáveis para o teor de Hg presente nas amostras 

estudadas (Suzuki et al., 2004; Krug, 2010). 

Análises para a determinação de Hg é extremamente importante, pois assim é possível obter 

informação do nível total do elemento presente na amostra em estudo. Contudo, determinações 

quantitativas distintas de cada espécie de Hg são atrativas, devido aos diferentes efeitos que essas espécies 

podem apresentar tanto a saúde humana como para o meio ambiente. Esse processo de determinação de 

diferentes espécies é chamado de análise de especiação e se dá principalmente para a distinção de Hg2+ e 

espécies orgânicas de mercúrio (e.g., CH3Hg+e CH3CH2Hg+) (Kot; Namiesńik, 2000; Suzuki et al., 2004). 

Outra etapa fundamental é a escolha da técnica para a determinação de Hg, pois dependendo da 

concentração do elemento presente na amostra, essa técnica deve apresentar alta sensibilidade, 
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possibilitando a determinação do elemento a nível traço ou ultra traço. Além disso, é importante também 

levar em consideração a natureza e a quantidade de amostra para proceder as análises (Morita et al., 1998; 

Micaroni et al., 2000). 

Dentre as técnicas instrumentais utilizadas para a determinação de Hg, destaca-se a 

espectrometria de absorção atômica com geração química de vapor (CVG AAS,  do inglês chemical vapor 

generation atomic absorption spectrometry) ou com forno de grafite (GF AAS, do inglês graphite furnace atomic 

absorption spectrometry), a espectrometria de fluorescência atômica com geração de vapor frio (CV AFS, do 

inglês cold vapor atomic fluorescence spectrometry), a espectrometria de emissão óptica com plasma 

indutivamente acoplado (ICP OES, do inglês inductively coupled plasma optical emission spectrometry) e a 

espectrometria de massas com plasma indutivamente acoplado (ICP-MS, do inglês inductively coupled plasma 

mass spectrometry) (Micaroni et al., 2000; Leermakers et al., 2005). 

De forma geral, as técnicas citadas são as mais utilizadas para tal finalidade, podendo ainda ser 

acopladas a outras técnicas com o objetivo de alcançar maior sensibilidade e menores limites de detecção 

(LD), das quais é possível citar ouso da cromatografia gasosa ou líquida e a eletroforese capilar 

(Serafimovski et al., 2008). Além disso, na literatura é possível encontrar estudos utilizando o 

acoplamento de lâmpada UV as técnicas de análise, ou seja, fazendo o uso da photo-CVG (do inglês 

photochemical vapor generation). A radiação proveniente da lâmpada é capaz de reduzir o vapor de Hg por 

meio de um mecanismo que envolve a formação de radicais orgânicos provenientes do meio em que se 

encontra o analito (Guo et al., 2003). Tal técnica vem sendo explorada com sucesso para a determinação 

desse elemento em diversos tipos de matrizes, pois além de ser simples não utiliza reagentes para o 

processo de redução química, que são caros e instáveis (Vieira et al., 2007; Bendicho et al., 2010; Silva et 

al., 2012). 

Considerando a técnica de CVG AAS, é bastante difundida para a determinação de diversos 

analitos metálicos, pois trata-se de um processo em que espécies químicas são convertidas a compostos 

voláteis, resultando então na transferência dos analitos da fase condensada para a fase gasosa (Sturgeon; 

Mester, 2002).O Hg é o único elemento químico que possui uma elevada pressão de vapor (0,0016 mbar 

em 20 °C), o que atribui a esse elemento a vantagem de ser determinável a temperatura ambiente, ou seja, 

não a necessidade de uma atomização térmica para a redução deste elemento para o estado fundamental. 

Essa técnica é então conhecida como CV AAS (do inglês, cold vapor atomic absorption spectrometry) (Welz; 

Sperling, 1999). 

A técnica de CV AAS começou a ser estudada na década de sessenta para a determinação de Hg. 

Hath e Ott (1968) fizeram uma das primeiras publicações sobre esse assunto, na qual esses autores usaram 

sulfato de estanho (SnSO4) como meio redutor e o vapor de Hg gerado podia então ser carreado, com o 

auxílio de um gás (ar, N2 ou Ar), até uma cela, sendo posteriormente determinado. Contudo, os créditos 

à CV AAS para a determinação de Hg devem ser atribuídos a Poluektov e Vitkun, pioneiros na utilização 

de sais de Sn para a redução do Hg2+ a Hg0 e combinar essa reação com a AAS (Welz; Sperling, 1999). 
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O uso de CVG AAS envolve basicamente três etapas, tais como a geração da espécie volátil por 

meio de reação química, o transporte desse vapor até uma unidade de detecção e a atomização ou 

ionização do elemento de interesse. Contudo, quando se refere a formação de espécies voláteis, é 

necessário o uso de reagentes redutores, como SnCl2 (frequentemente utilizado em CV AAS) ou NaBH4 

(frequentemente utilizado em espectrometria de absorção atômica com geração de hidretos, HG AAS, 

do inglês hydride generation atomic absorption spectrometry) (Takase et al., 2002; Pohl, 2004). 

Dentre as principais vantagens da técnica de CVG AAS, pode-se citar a prévia separação do 

analito da matriz, ou seja, a geração da espécie volátil contendo o analito é o único componente da 

amostra que é encaminhada até a cela de atomização, evitando assim possíveis interferências advindas da 

matriz da amostra no momento da leitura instrumental. Essa eficiência na introdução da amostra e, 

consequentemente, o transporte do vapor atômico gerado, proporciona a essa técnica uma maior 

sensibilidade e um menor LD. Outro ponto positivo que também merece destaque é a possibilidade de 

acoplamento a diferentes sistemas de detecção, podendo assim explorar estudos de especiação e pré-

concentração de analitos (Sturgeon; Mester, 2002; Takase et al., 2002). 

Por outro lado, essa técnica também pode apresentar algumas desvantagens, como por exemplo, 

a existência de concomitantes na solução de leitura, o que poderá interferir na reação de geração do vapor 

atômico. Outro fator que também pode vir a prejudicar a reação é o estado físico da solução (como a 

densidade, viscosidade, entre outros), o que está diretamente ligado a cinética de geração de vapor. Além 

desses, outros pontos que podem tornar-se críticos e afetar significativamente a geração de vapor é a 

concentração dos reagentes e o estado de oxidação do analito (Takase et al., 2002) 

A determinação de metais pela técnica de VG se dá geralmente por meio de sistemas de fluxo 

contínuo (CF, do inglês continuous flow) ou por injeção em fluxo (FI, inglês flow injection). Como 

característica comum, destaca-se que para ambos os sistemas, o reagente redutor e a amostra encontram-

se em um ponto de confluência e passam por uma bobina de reação. Posteriormente, a fase gasosa 

formada, que contém o analito de interesse, é então separada da fase liquida através de um componente 

denominado separador gás/líquido (GLS). Outra característica interessante é que ambos os sistemas 

podem ser facilmente automatizados (Welz; Sperling, 1999). A diferença entre os sistemas é basicamente 

a quantidade de amostra que participa da reação de geração de vapor, pois no CF a amostra é aspirada 

continuamente juntamente com os demais reagentes, obtendo um sinal analítico também de forma 

contínua. Já no FI, um pequeno volume de amostra é injetado em um canal onde uma solução carreadora 

é aspirada, gerando assim um sinal analítico deforma transiente, podendo ser avaliado por integração em 

área ou altura. Além disso, o sistema FI apresenta algumas vantagens em relação ao CF como maior 

frequência analítica, reprodutibilidade e simplicidade de operação (Ṙuz̆ic̆ka ; Hansen, 1975; Åström, 1982; 

Welz; Sperling, 1999). 

Outro tipo de sistema que também pode ser utilizado para o processo de geração de vapor é em 

batelada, no qual é operado pelo princípio de que os vapores contendo o analito são gerados em um 
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frasco de reação, sendo diretamente conduzido à cela de quartzo. Esse frasco de reação tem a função do 

separador gás/líquido, diferenciando-se assim dos demais sistemas em fluxo citados anteriormente (Welz; 

Sperling, 1999). O sistema em batelada apresenta algumas desvantagens frente aos demais sistemas em 

fluxo. Entre esses, pode-se destacar o grande volume de solução presente no frasco de reação, podendo 

afetar assim a sensibilidade do procedimento. Além disso, esses sistemas geralmente são manuais, o que 

reflete em maior tempo para cada análise e, consequentemente, uma menor frequência analítica (Welz; 

Sperling, 1999). 

Antes das primeiras evidências do uso de NaBH4 como reagente redutor para a CVG, a opção 

mais utilizada era o SnCl2, principalmente para a determinação de Hg, pois, apesar de ser um redutor mais 

fraco, é frequentemente empregado até hoje na técnica de CV AAS (Wu et al., 2010). Como vantagem 

desse reagente, pode-se citar a susceptibilidade a interferências causadas por metais de transição, a qual é 

menor do que quando se faz o uso de NaBH4. Entretanto, a reação de redução é mais lenta, requerendo 

assim o auxílio de um gás adicional para purga, a fim de garantir uma eficiente separação gás/líquido 

(Sturgeon; Mester, 2002; Wu et al., 2010). Essa necessidade de gás adicional não é tão acentuada quando 

se usa o NaBH4 pois além da produção de hidretos, tem-se também a geração de gás hidrogênio, o qual 

ajuda na condução do vapor (Welz; Sperling, 1999). Contudo, concentrações elevadas desse reagente 

podem levar a produção acentuada de hidrogênio, diminuindo assim a intensidade do sinal analítico, 

devido à diluição do vapor atômico (Segade; Tyson, 2003). 

Com o uso de SnCl2, a redução de Hg se dá apenas para a forma inorgânica desse elemento, ou 

seja, este reagente redutor tem dificuldade de reduzir espécies orgânicas, como CH3Hg+, à forma 

elementar (Heller; Weber, 1998; Sturgeon; Mester, 2002). Quando se quer gerar vapor de espécies 

orgânicas, deve-se usar NaBH4 como reagente redutor, pois assim é possível a formação de um hidreto 

volátil (Sturgeon; Mester, 2002). Contudo, a determinação de CH3Hg+ a partir da formação de seu hidreto 

não trata-se de CV AAS, pois para a quebra da ligação e liberação do Hg para a sua forma fundamental 

é necessário o fornecimento de aquecimento a cela, o que é típico de HG AAS (Kaercher et al., 2005; 

Torres et al., 2005). 

Para a determinação de Hg total, considerando a técnica de CV AAS, é necessária a conversão 

das formas orgânicas a inorgânica antes de serem encaminhados a reação de redução com SnCl2 

(Ramalhosa et al., 2001; Wu et al., 2010). Esse processo de oxidação da matéria orgânica se dá 

principalmente quando se trata de determinação de Hg em amostras biológicas, o qual pode se dar pelo 

uso de soluções oxidantes injetadas em linha, como persulfato de potássio (K2S2O8), brometo/bromato 

de potássio (KBr/KBrO3), permanganato de potássio (KMnO4) ou dicromato de potássio (K2Cr2O7). 

Além disso, outra alternativa para eliminação da matéria orgânica presente na amostra é o uso de 

calcinação ou digestão com ácidos oxidantes fortes (como HNO3), bem como a exposição à radiação UV 

ou micro-ondas (Tao et al., 1998; Ramalhosa et al., 2001). Entretanto esse elemento apresenta alta 
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volatilidade, o que exige uma extrema atenção na etapa de preparo das amostras, devido a probabilidade 

de erros inerentes a perdas por volatilização, bem como por contaminação ou adsorção (Tao et al., 1998) 

A etapa de preparo de amostras é extremamente importante, pois é a partir dela que a amostra é 

convertida a uma forma adequada para análise, ou seja, garantir que a espécie química de interessa seja 

determinada (Oliveira, 2003; Krug, 2010). Além disso, essa etapa também é importante para casos em 

que é preciso concentrar ou diluir as amostras, bem como para separar analitos de um grupo de outros 

componentes, a fim de evitar interferências no momento da análise instrumental (Mitra, 2003). Quando 

se fala em preparo de amostras, deve-se também destacar os procedimentos preliminares, os quais são 

essenciais para garantir uma maior segurança nas análises químicas. Dentre esses procedimentos, 

encontram-se a lavagem, secagem, moagem e peneiramento, os quais serão necessários dependendo da 

natureza da amostra em questão (Krug, 2010). 

Como objetivos dessa etapa, busca-se obter sempre os melhores resultados, no mais curto espaço 

de tempo, com a mínima contaminação, baixo consumo de reagente e geração de pouco resíduo (Krug, 

2010). Para isso, a literatura reporta diferentes caminhos que podem ser seguidos para o preparo de 

diferentes tipos de amostras (Oliveira, 2003; Korn et al., 2008). Para sanar a dúvida de qual método de 

preparo de amostra é o mais indicado, alguns fatores devem ser levados em consideração, tais como 

conhecer as características do elemento que se quer determinar, as faixas de concentração desse elemento, 

a quantidade de amostra disponível, a qualidade do local em que será feito as análises, o custo relacionado, 

o tempo gasto e a qualificação e/ou experiência do analista que irá manusear as amostras (Krug, 2010). 

Com exceção da técnica que utiliza análise direta de sólidos, a maioria dos procedimentos 

analíticos necessita que a amostra esteja em estado líquido para a introdução em um instrumento de 

análise. Para isso, um dos métodos mais empregados para esse tratamento é a decomposição ácida, onde 

os analitos de interesse permanecem solúveis, porém separados da fração orgânica da amostra (Krug, 

2010). 

Considerando o processo de decomposição, diferentes métodos podem ser adotados, 

dependendo do tipo de amostra e a finalidade da análise. Geralmente esses processos envolvem a adição 

de reagentes e energia, que seja suficiente para romper algumas ligações químicas (Oliveira, 2003; Krug, 

2010). Dentre esses procedimentos, a decomposição por via úmida é muito empregada para amostras de 

alimentos, a qual pode se dar tanto em sistema aberto como em sistema fechado (Oliveira, 2003). Para 

ambos os casos, o reagente adicionado às amostras trata-se de um ácido mineral oxidante, uma mistura 

entre diferentes ácidos ou uma mistura entre ácido e outro reagente (e.g., peróxido de hidrogênio). Com 

isso a matéria orgânica presente é então oxidada a CO2 e H2O, permanecendo os analitos de interesse em 

solução ácida na forma de cátions inorgânicos simples (Krug, 2010). 

Na decomposição por via úmida em sistema aberto, o aquecimento pode ser realizado por meio 

de um bloco digestor, chapa de aquecimento, bico de Bunsen ou em forno mufla. Contudo, o grande 

inconveniente de se utilizar sistemas abertos, principalmente quando se quer determinar Hg, é o risco 
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deperdas do analito e/ou ácido por volatilização, bem como a contaminação da solução da amostra 

(Oliveira, 2003; Ribeiro et al., 2004; Matusiewicz; Stanisz, 2010). Outras desvantagens também podem 

estar associadas, como o longo tempo necessário para a decomposição e o uso de grandes volumes de 

ácidos. Isso se dá, principalmente, quando se necessita a reposição desses reagentes devido a sua 

volatilização em temperaturas elevadas, implicando assim em altos valores de brancos analíticos e, desta 

forma, comprometendo o LD da análise (Krug, 2010). 

Em um sistema aberto com a utilização de apenas HNO3 como reagente, não é possível obter 

uma total eficiência de decomposição dependendo do tipo de amostra. Por exemplo, Gonzalez et al., 

(2009) informam que para a decomposição rápida e completa de amostras com alto teor de carboidratos, 

precisa-se de uma temperatura de 140 °C, enquanto que para altos teores de proteínas e lipídios são 

necessários 150 e 160 °C, respectivamente. Em tais temperaturas com certeza ter-se-ia a perda de analito 

por volatilização se o objetivo fosse a determinação de Hg, pois para se ter uma ideia da dificuldade de 

se preparar uma amostra com aquecimento para tal finalidade, Krug (2010) relata que 81 % do Hg é 

perdido a 110 °C durante 24h de aquecimento em amostra de peixe. Esse dado trata-se de um processo 

de decomposição por via seca, ou seja, a amostra é submetida a aquecimento em forno mufla até a queima 

da fração orgânica e obtenção de um resíduo na forma de cinza, o qual é solúvel em ácido diluído. Apesar 

desse procedimento, nota-se que a etapa de preparo de amostras para a determinação de elementos 

voláteis pode ser crítica devido à dificuldade de garantir que a amostra seja decomposta e ao mesmo 

tempo sem perder os analitos a serem analisados. 

Para contornar tais inconvenientes na etapa de preparo das amostras, ouso de decomposição em 

sistema fechado é muito utilizado, a fim de melhorar a eficiência de digestão e evitar perdas de analitos 

e/ou reagentes por volatilização (Oliveira, 2003; Flores et al., 2007). Os primeiros estudos do uso de 

sistema fechado para o preparo de amostra foram relatados por Carius em 1860, onde esse pesquisador 

utilizou tubo de vidro selado, no qual fora adicionado a amostra e HNO3, sendo posteriormente aquecido 

a temperaturas elevadas (250 a 300 °C) por algumas horas (Oliveira, 2003; Krug, 2010). Nessas condições, 

a decomposição ácida com HNO3 se torna muito eficiente devido ao aumento proporcional da 

temperatura e pressão do sistema (Krug, 2010). 

Dentre os métodos que utilizam sistema fechado, recentemente os fornos de micro-ondas vem 

ganhando destaque no preparo de amostras, devido a sua simplicidade, rapidez e aplicabilidade para 

diversos tipos de matrizes (Oliveira, 2003; Korn et al., 2008; Nemati et al., 2010). O uso da radiação 

micro-ondas para a decomposição de amostras já é bastante conhecido, tendo os primeiros relatos em 

1975, sendo esses estudos realizados em frascos aberto e em fornos domésticos. Com os avanços 

instrumentais, novos sistemas de micro-ondas foram criados a fim de aperfeiçoar tal prática bem como 

garantir maior segurança ao operador, uma vez que é possível obter informações de pressão e temperatura 

interna aos tubos durante o processo de decomposição (Krug, 2010). 
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As micro-ondas são ondas eletromagnéticas portadoras de energia, onde uma vez absorvidas 

provocam aumento considerável na temperatura de tal material absorvente. Isso se deve a interação dessa 

radiação eletromagnética com íons contidos na solução, provocando a migração iônica e rotação de 

dipolos. Esse aquecimento tem como característica a absorção direta de energia pelo material, ou seja, 

não ocorre conforme observado no aquecimento convencional (chapas de aquecimento, chamas, etc.) 

(Arruda; Santelli, 1997; Krug, 2010). 

 

CONCLUSÃO 

Com base no exposto, é evidente a necessidade de controle de Hg em alimentos devido aos efeitos 

deletérios a saúde humana. Entretanto, a escolha da técnica para uma análise química elementar é uma 

etapa extremamente importante, pois é a partir desta será possível a obtenção dos resultados de interesse 

para o controle dos constituintes de amostras. Para a determinação deste analito, a técnica de CVG AAS 

tem se mostrado eficiente e aplicável para uma grande variedade de amostras de alimentos, apresentado 

resultados com elevada sensibilidade e baixos limites de detecção. 

Outro ponto importante é o preparo de amostras, o qual deve ser compatível com a técnica 

instrumental de análise. Avaliar qual o melhor procedimento a ser adotado em cada análise química não 

é uma tarefa fácil. Essa escolha deve ser feita com atenção, a fim de garantir a obtenção de resultados 

seguros e mínima geração de erros durante o procedimento. Para isso, é recomendado a avaliação de 

parâmetros de validação a fim de garantir maior confiabilidade nos dados originados, tais como 

linearidade, curva de calibração, sensibilidade, limite de detecção, limite de quantificação, precisão, 

exatidão, recuperação, especificidade, estabilidade e robustez. 
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INTRODUÇÃO 

As micotoxinas são metabólitos secundários tóxicos produzidos por fungos filamentosos, 

principalmente aqueles pertencentes aos gêneros Aspergillus, Fusarium e Penicillium (Afsah-Hejri et al., 

2020). Em condições ambientais favoráveis, os fungos podem infectar uma ampla variedade de alimentos 

de origem vegetal, especialmente cereais, frutas e sementes que podem ser contaminados desde o cultivo 

até o armazenamento (Karlovsky et al., 2016). O contato com as micotoxinas também pode ocorrer 

através do consumo de carnes, leite e ovos oriundos de animais expostos a rações contaminadas (Afsah-

Hejri et al., 2020; Ogunade et al., 2018). 

O comércio internacional contribui significativamente para a disseminação dos impactos da 

contaminação fúngica. A ocorrência de micotoxinas em commodities é responsável por inúmeras perdas 

econômicas relacionada principalmente à queda do valor de mercado pelo maior emprego de fungicidas, 

à redução da produtividade e do desempenho de animais (Karlovsky, 2011). Além disso, os efeitos 

causados por algumas micotoxinas geram grandes preocupações de saúde pública devido a sua alta 

recorrência e efeitos cancerígenos, mutagênicos, teratogênicos e imunossupressores segundo a 

International Agency for Research on Cancer (Iarc, 2002). Dentre os grupos com maior toxicidade, destacam-

se as aflatoxinas, fumonisinas, ocratoxina A, zearalenona e os tricotecenos. Os níveis de micotoxinas são 

regulados mundialmente por vários países, nos quais os regulamentos mais detalhados, discriminados por 

produto alimentício e faixa etária, foram implementados pela União Europeia (European Commission, 

2006, 2012, 2013). 
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Diversas abordagens foram desenvolvidas para mitigar os níveis de micotoxinas em alimentos 

(Marshall et al., 2020; Makhuvele et al., 2020). Entretanto, cada método possui sua limitação quanto à 

segurança, influência no valor nutricional, aspectos sensoriais, eficácia e custos de aplicação (Ji, Fan & 

Zhao, 2016; Ogunade et al., 2018). As estratégias tradicionais de mitigação envolvem processos físicos 

básicos, como triagem, lavagem, fresagem e tratamentos térmicos (Loi et al., 2017). Métodos não 

convencionais, como irradiação, luz ultravioleta, luz pulsada e plasma frio estão sendo propostos em 

processos alimentícios como métodos viáveis de descontaminação (Deng et al., 2020). Além disso, o uso 

de agentes de adsorção ou aglutinantes, como carvão ativado, bentonita e zeólitos também têm sido 

efetivo no combate às micotoxinas (Ogunade et al., 2018; Makhuvele et al., 2020). 

As micotoxinas também podem ser mitigadas por meio de tratamento químicos como ácidos, 

hidrólise alcalina e agentes oxidantes, como peróxidos e ozônio (Afsah-Hejri et al., 2020). No entanto, a 

aplicação desses métodos em alimentos destinados ao consumo humano e animal é limitado, devido à 

potencial toxicidade dos reagentes, baixa eficácia, elevados custos de implementação e às alterações 

nutricionais decorrentes desses tratamentos (Loi et al., 2017). Na busca de técnicas mais eficazes, 

economicamente viáveis e com condições brandas de operação foram desenvolvidos métodos de 

descontaminação capazes de transformar biologicamente as micotoxinas em compostos menores ou até 

sem toxicidade (Ji et al., 2016). Os métodos biológicos consistem em utilizar micro-organismos ou 

enzimas para metabolizar as micotoxinas através de tratamentos específicos, com menor impacto na 

qualidade nutricional e sensorial quando relacionado a alimentos (Loi et al., 2017). Além disso, estes 

agentes biológicos podem ser modificados geneticamente e aplicados em processos fermentativos, a fim 

de otimizar os métodos de descontaminação (Karlovsky, 2011; Marshall et al., 2020). 

Dado o exposto, este capítulo tem por objetivo compilar dados relativos aos métodos 

biotecnológicos utilizados para mitigar micotoxinas de maior ocorrência em alimentos que podem 

ocasionar impacto direto na economia mundial e na saúde dos consumidores.  

 

PROCESSOS FERMENTATIVOS 

O agronegócio é considerado o setor de maior importância para o desenvolvimento do produto 

interno bruto de um país, desempenhando papel importante na produção, processamento e 

transformação dos alimentos (Kurmanalina et al., 2020). Dentre os setores do agronegócio, a agricultura 

se destaca pela elevada produção de cereais. O cultivo de cereais ocorre a nível mundial e o volume de 

produção é maior do que qualquer outro tipo de produto. O elevado volume está diretamente relacionado 

ao consumo uma vez que são considerados as principais fontes calóricas para humano (FAO, 2020). Os 

principais cereais produzidos a nível mundial, seguindo uma ordem decrescente de produção é o milho, 

trigo, arroz e soja (Faostat, 2022). Apesar da importância em relação a alimentação e do elevado volume 

produzido, a cadeia produtiva de cereais gera grandes quantidades de resíduos, principalmente no pós-

colheita (Obi et al., 2016). Caso não possuam destino adequado os resíduos podem poluir solos e corpos 
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hídricos. Além disso, a lixiviação de compostos oriunda da decomposição dos resíduos acarreta 

problemas de saúde pública (Souza, 2018).  

Assim, estratégias de gestão de resíduos agrícolas são necessários para sustentabilidade da cadeia 

produtiva (Koul et al., 2022). Nesse contexto, a gestão de resíduos empregando processos fermentativos 

é uma alternativa. Esses processos utilizam micro-organismos GRAS (do inglês, Generally Recognized as 

Safe) (e.g., bactérias, leveduras e fungos filamentosos) que proporcionam melhorarias nas características 

funcionais dos resíduos aumentando a concentração de nutrientes através de reações catalisadas por 

enzimas (Furlong et al., 2007). Assim, os compostos resultantes dos processos de biotransformação 

podem ser empregados na indústria farmacêutica, alimentícia e química promovendo a sustentabilidade 

da indústria agrícola e também do meio ambiente (Canedo et al., 2016; Christ-Ribeiro et al., 2017; Das; 

Kumar, 2018; Saraiva et al., 2018; Christ-Ribeiro et al., 2020; Namnuch et al., 2021). Os processos 

fermentativos para reutilização de resíduos possuem vantagens quando comparado aos demais. Dentre 

as vantagens dos processos fermentativos estão o baixo custo de processo, a não utilização de produtos 

químicos, a facilidade da aplicação e controle, e melhoria da digestibilidade e do valor nutricional (Borzani 

et al., 2001; Liu et al., 2020). 

Os processos fermentativos podem ser divididos em fermentação submersa e fermentação em 

estado sólido. No primeiro caso, trata-se da condução de processo em que todos os nutrientes necessários 

para o crescimento e desenvolvimento dos micro-organismos são disponibilizados em fase aquosa 

abundante (Gautério et al., 2018, 2020, 2021; Machado et al., 2021). Esta técnica é comumente usada 

com micro-organismos que possuem maior necessidade de água livre (Reque et al., 2019), o que não 

inviabiliza a utilização de fungos que, inclusive, mostram resultados satisfatórios na produção de enzimas 

(e.g., xilanases e celulases) (Liu et al., 2020; Corrêa Jr et al., 2022). Este processo é mais eficaz para 

aplicações industriais, uma vez que apresenta uma maior exatidão no controle das condições da 

fermentação e maior facilidade para aumento de escala (Borzani et al., 2001).  

A fermentação em estado sólido é conduzida utilizando substrato ou material inerte como matriz 

sólida para o cultivo de micro-organismos. Ao contrário do método apresentado anteriormente, neste 

tem-se apenas o nível de atividade de água necessário para garantir o crescimento dos micro-organismo 

sem exceder a capacidade máxima de ligação da matriz com a água (Ribeiro et al., 2017). Os micro-

organismos que melhor se adaptam são aqueles que não possuem a necessidade de quantidades 

abundantes de água (e.g., fungos filamentosos) (Christ-Ribeiro et al., 2021). É uma técnica que apresenta 

possibilidade de utilização direta para alguns resíduos, apresenta menor complexidade de procedimentos, 

menor consumo energético, baixo custo, maior taxa de conversão uma vez que ocorre contato direto 

entre o substrato e o micro-organismo, baixo volume de água, maior acessibilidade aos micro-organismos 

que podem ser empregados, menor produção de resíduos líquidos e redução dos riscos de contaminação 

(Borzani et al., 2001).  
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Ambos os processos apresentam viabilidade de emprego na reciclagem de resíduos agrícolas e na 

melhoraria das características funcionais e aumento a concentração de nutrientes (Ribeiro et al., 2017). 

Outro fator importante é que estes processos fermentativos contribuem para descontaminação de 

compostos tóxicos como as micotoxinas (Garda-Buffon; Badiale-Furlong, 2010; Christ-Ribeiro et al., 

2019). Isso está relacionado ao fato de alguns micro-organismos, através de seu sistema multi-enzimático, 

poderem metabolizar as micotoxinas, alterando sua estrutura química tendo como resultado a mitigação 

e/ou descontaminação. Além de disso, essas enzimas, proteínas, podem proporcionar a conjugação com 

determinadas micotoxinas tornando-as menos ativas como agentes patogênicos. Isso pode ser 

evidenciado no estudo desenvolvido por Furlong et al. (2007). Os autores avaliaram a capacidade de 

fungos GRAS (Aspergillus oryzae e Rhizopus spp.) em aumentar os teores proteicos e a capacidade de mitigar 

aflatoxina B1 e ocratoxina A em farelo de farelo de arroz e trigo durante fermentação em estado sólido 

utilizando reatores de bandeja a 30 °C. Para isso, os farelos foram contaminados simultaneamente com 

aflatoxina B1 (12 e 25 ng/g) e ocratoxina A (48 e 95 ng/g). Os autores concluíram que ambas as espécies 

fúngicas proporcionaram aumento nos níveis de proteína e proporcionaram a mitigação das micotoxinas 

em 17 e 80%, respectivamente.  

Garda-Buffon e Badiale-Furlong (2010) avaliaram a capacidade das espécies fúngicas Aspergillus 

oryzae e Rhizopus oryzae em mitigar desoxinivalenol durante fermentação submersa. Para isso, foi 

empregado meio submerso contaminado com 1 µg/mL de desoxinivalenol e inoculação com 4×106 

esporos mL de ambas as espécies fúngicas. A concentração de desoxinivalenol foi determinada a cada 48 

h durante 240 h de processo. A mitigação mais significativa de desoxinivalenol ocorreu em 96 (74%) e 

240 h (90%) para Aspergillus oryzae e Rhizopus oryzae, respectivamente. Christ-Ribeiro et al. (2021) avaliaram 

a inclusão de farelo de arroz fermentado em estado sólido por Saccharomyces cerevisiae na formulação de 

biscoitos sem glúten, bem como caracterizá-los quanto às suas propriedades físico-químicas e 

antioxidantes. Os biscoitos foram elaborados com diferentes níveis de farelo de arroz fermentado (25, 

50 e 100 g, respectivamente) e comparado com controle, sem farelo de arroz fermentado. Os autores 

concluíram que todas as formulações apresentaram o teor de proteína, compostos fenólicos e atividade 

antioxidante aumentadas quando comparados ao controle. Assim, ambos os processos fermentativos 

utilizando micro-organismos GRAS são promissores para aumentar o teor de proteínas e proporcionar 

ingredientes alimentícios com menores concentrações de micotoxinas. 

 

ENZIMAS  

Enzimas apresentam natureza proteica e são consideradas catalisadores biológicos responsáveis 

por regular reações metabólicas, fornecendo condições favoráveis ou diminuindo a energia de ativação 

da reação, sendo responsáveis por iniciar as reações de catálise. A velocidade da reação catalisada por 

uma enzima pode ser alterada de acordo com os parâmetros reacionais a que é exposta (e.g. tempo, 

temperatura, pH, concentração de substrato) (Gomes; Polizelli, 2010; Marciano et al., 2015). A otimização 
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destes parâmetros visando a obtenção de condições ótimas de reação enzimática resulta no aumento da 

velocidade de reação (Oliveira; Silva, 2017). Em contrapartida, caso as enzimas sejam expostas a 

temperatura elevadas ou outras condições drásticas, podem ser desnaturadas e/ou inativadas (Feltrin et 

al., 2017; Garcia et al., 2020; Marimon-Sibaja et al., 2018). 

De acordo com a Enzyme Commission, as enzimas são classificadas de acordo com as reações que 

catalisam, estando subdivididas em seis classes, sendo elas as hidrolases, as isomerases, as liases, as ligases, 

as oxidorredutases e as transferases (Webb, 1992). Dentre as classes, destacam-se as hidrolases e 

oxidorredutases na aplicação em processos biológicos. Isso está relacionado ao fato dessas enzimas 

operarem em ampla faixa de pH, serem estáveis a altas temperaturas e a vários agentes inibidores (Guan 

et.al 2015). As oxirredutases clivam ligações químicas e auxiliam na transferência de elétrons de um 

substrato orgânico reduzido a outro composto químico, enquanto as hidrolases clivam ligações 

covalentes associadas a moléculas de água (Araújo, 2018; Gonçalves; Fonseca, 2018).  

Essas enzimas podem ser encontradas em plantas, animais e micro-organismos (Carneiro et.al, 

2020) e apresentam capacidade de alterar substratos orgânicos de diversos substratos (Ramalho et al., 

2016; Zheng et al., 2017; Teixeira; Milagre, 2020), inclusive, metabólitos secundários como as micotoxinas 

(Feltrin et al., 2017; Garcia et al., 2018). Garcia et.al (2020) avaliaram a ação da enzima peroxidase 

comercial obtida de Armoracia rusticana na mitigação simultânea da ocratoxina A e da zearalenona em 

solução modelo e cerveja. Para isso, os parâmetros de reação da enzima foram otimizados. Nas condições 

ótimas de reação (pH 7, força iônica de 25 mM, incubação a 30 °C, adição de 26 mM de H2O2 e 1 mM 

de íon de potássio), a enzima (0,6 U/mL) apresentou mitigação máxima de 27,0 e 64,9%, para ocratoxina 

A e zearalenona respectivamente, em solução modelo após 360 min. A aplicação da PO em cerveja 

resultou na mitigação simultânea de ocratoxina A e zearalenona em 4,8 e 10,9%, respectivamente. 

Marimon-Sibaja et al. (2018) avaliaram a mitigação de aflatoxina B1 por peroxidase e sua aplicação 

em alimentos contaminados. Primeiramente os parâmetros de reação da enzima foram otimizados (0,015 

U/mL, adição de 0,08% H2O2, 30 °C por 8 h a 150 rpm) em solução modelo (tampão fosfato 100 

mmol/L). Nas condições ótimas, ao serem adicionados 0,015 U/mL de peroxidase, a mitigação de 

aflatoxina B1 foi de 97% em relação a concentração inicial (0,5 µg/L). Quando a peroxidase (0,015 U/mL) 

foi aplicada em amostras de leite e cervejas a mitigação foi de 97 e 24%, respectivamente. Feltrin et al. 

(2017) avaliaram a mitigação de tricoteceno (toxina T-2, desoxinivalenol, nivalenol, 3-

acetildesoxinivalenol e 15-acetildesoxinivalenol) utilizando lacase e da lipase em solução modelo. Os 

autores concluíram que a lacase apresentou mitigação máxima de 1,5% para toxina T-2, 7% para 15-

acetildesoxinivalenol, 14,6% para desoxinivalenol e 20,3% para 3-acetildesoxinivalenol. A aplicação da 

lipase resultou na mitigação máxima de 12,3% para toxina T-2, 45,4% para 15-acetildesoxinivalenol, 

50,2% para 3-acetildesoxinivalenol e 68,4% para desoxinivalenol. De acordo com os autores, a mitigação 

dos tricotecenos pelas enzimas está baseada na hidroxilação do anel epóxido, além disto foi salientado 

que a possibilidade de adsorção pela presença de grupos hidroxila na enzima permitindo ligações de 
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hidrogênio com a micotoxina. As lacases também têm ação estereoespecífica que podem oxidar grupos 

hidroxila dos anéis fenólicos presentes nos tricotecenos. 

As vantagens do uso de enzimas para mitigar micotoxinas e a facilidade de aplicação dos 

processos de fermentação gera uma nova alternativa quanto ao uso de micro-organismos geneticamente 

modificados visando a melhoraria da produção industrial de enzimas aliada a mitigação de micotoixnas. 

Essas modificações podem ser obtidas tanto pela modificação genética quanto pelo uso de enzimas 

recombinantes. O uso de micro-organismos geneticamente modificados para a produção de enzimas 

permite aumentar o rendimento da produção, melhorando as características da enzima produzida e 

colaborando para redução de micotoxinas.   

 

NOVAS TECNOLOGIAS APLICADAS A DEGRADAÇÃO DE MICOTOXINAS 

Para reduzir a concentração de micotoxinas em alimentos, métodos químicos (Garda; Badiale-

Furlong, 2003), físicos (Karlovsky et al., 2016) e biológicos (Bovo et al., 2010; Petruzzi et al., 2014; Stander 

et al., 2000) foram avaliados. Dentre esses, os biológicos têm se destacando (Kupski et al., 2013). Com o 

intuito de elevar a eficiência de métodos biológicos novas técnicas estão sendo estudadas, tais como o 

uso de ultrassom (Golunski et al., 2017; Fontes, 2017), alta pressão hidrostática (Avsaroglu et al., 2015), 

micro-ondas (Golunski et al., 2017), luz ultravioleta (Chandra et al., 2017), campos magnéticos (Gemishev 

et al., 2009; Liu et al., 2010) e campos elétricos moderados (Garcia, 2018). 

 

Ultrassom  

O ultrassom é uma onda mecânica acústica produzida pelo movimento oscilatório das partículas 

de um meio (Mason et al., 2005). Esse método pode ser empregado em reações enzimáticas como pré-

tratamento de amostras, onde reduz o tamanho de partículas e aumenta a superfície catalítica ou, durante 

toda a reação enzimática, pois acredita-se que isso favoreça o acesso do substrato ao sítio ativo (Delgado-

Povedano; Castro, 2015). A ação do ultrassom em peroxidase foi avaliada por Golunski et al. (2017).   Os 

autores observaram incremento de 129,5%, 147,9% e 102,4% na atividade relativa da peroxidase extraída 

de farelo de arroz, farelo de soja e comercial, respectivamente, quando submetidas a ultrassom com 

potência de 39,6 W e 55 °C, por 10 min. Outro estudo, realizado por Fontes (2017), avaliou a aplicação 

de ondas ultrassônicas para mitigação de desoxinivalenol, 15-acetil-deoxinivalenol, 3-acetil-

deoxinivalenol e nivalenol em grãos de trigo e, após o tratamento, obteve-se redução média na 

concentração dessas micotoxinas de 26%, 23,3% e 17,8%, respectivamente, sendo que as melhores 

condições foram 3,5 h de exposição, 25 kHz e diâmetro do béquer de 3 cm. 

 

Alta pressão hidrostática 

O método de alta pressão hidrostática consiste na utilização de pressões acima de 100 MPa 

(Martín et al., 2002), que são geradas pela compressão da água por bombas e intensificadores de pressão 
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(Buckow; Heinz, 2008). Essa tecnologia é capaz de desnaturar ou modificar proteínas, ativar ou não 

enzimas e alterar as interações substrato-enzima (Butz; Tauscher, 2002). Avsaroglu et al. (2015) avaliaram 

a utilização de alta pressão hidrostática pulsada na degradação de patulina em suco de maçã e observaram 

que a combinação de calor moderado com pulsos suaves de pressão hidrostática reduziu os níveis dessa 

micotoxina em até 62%, no entanto não foi possível determinar a combinação de pressão e calor mais 

apropriada para redução de patulina, uma vez que os resultados foram variáveis. 

 

Micro-ondas 

As micro-ondas são radiações que variam entre 300 MHz e 300 GHz e correspondem ao intervalo 

de comprimento de onda de 1 m a 1 mm (Banik, Bandyopadhyay & Ganguly, 2003). Os efeitos de micro-

ondas em reações químicas estão relacionados com o atrito molecular de curto alcance, devido a 

polarização causada pela irradiação, que eleva a temperatura no local e as taxas de reação (Lopes et al., 

2015). Golunski et al. (2017) avaliaram a ação de micro-ondas na atividade relativa de peroxidase extraída 

de diferentes fontes e observaram o aumento de 107,4% na atividade relativa de peroxidase extraída de 

farelo de arroz com 10 s de reação e temperatura de cerca de 50 °C. 

 

Luz ultravioleta 

A luz ultravioleta situa-se na região entre os raios-x (200 nm) e a luz visível (400 nm) e pode ser 

classificada em UV-C (200 a 280 nm), UV-B (280 a 320 nm) e UV-A (320 a 400 nm) (Bintsis et al., 2000). 

É considerada um eficiente antimicrobiano e atua danificando o DNA das células, comprometendo suas 

funções celulares e, eventualmente, levando à morte celular (Sastry et al., 2000). Chandra et al. (2017) 

avaliaram o uso de UV-C (254 ηm) para degradação de patulina em suco de maçã e observaram a redução 

de 69% na concentração da micotoxina. No entanto, de acordo com este estudo, o percentual de 

degradação da patulina pode ser dependente da presença de agentes cromóforos, como riboflavina. 

 

Campos magnéticos 

Os campos magnéticos podem ser definidos como o local de atuação de forças magnéticas 

(Burns; MacDolnald, 1975) e podem ser classificados, quanto sua intensidade, em fraco (menor que 1 

mT), moderado (1 mT a 1 T), forte (1 a 5 T) e ultra forte (maior que 5 T) (Dini & Abbro, 2005). No 

estudo desenvolvido por Gemishev et al. (2009) foi observado o aumento de 27% na atividade da 

endoglucanase quando utilizado campo magnético de 10 mT com 24 h de exposição. Liu et al. (2010) 

relataram, também, o aumento de 20% na atividade da α-amilase imobilizada em quitosana após 

tratamento com campo magnético estático de 0,15 T por 1 h. Não há dados sobre a degradação de 

micotoxinas pela aplicação de campos magnéticos, mas se a atividade enzimática pode ser incrementada 

e estas, conforme descrito por Garcia (2020),  He et al. (2016) e Stander et al. (2000), podem atuar na 
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degradação destes contaminantes, resultados promissores podem ser alcançados pela aplicação dessa 

tecnologia. 

 

Campo elétrico moderado 

O campo elétrico moderado é um método que consiste na passagem de corrente elétrica alternada 

pelo alimento, com forma de onda arbitrável e intensidade de campo elétrico menor ou igual a 1000 

V(cm)-1. A aplicação dessa tecnologia pode resultar na geração de calor, processo denominado 

aquecimento ôhmico ou pode não gerar calor, nessa situação pode ocorrer um aumento na transferência 

de massa de alguns componentes intracelulares (Sensoy; Sastry, 2004). Garcia (2018) avaliou a aplicação 

de campo elétrico moderado, em diferentes condições de pH e potencial, na degradação da patulina e do 

fungicida piraclostrobina em maçãs e observou uma redução na concentração desses compostos de até 

74% e 64%, respectivamente, quando aplicado o maior potencial (2,6V). O pH na faixa estudada 

apresentou pouco efeito na degradação da patulina e a degradação do fungicida foi melhor em pH 4.  

 

CONCLUSÃO 

A ocorrência de micotoxinas em insumos ou alimentos processados é uma realidade que gera a 

necessidade da mitigação destes contaminantes com garantia de disponibilização de um alimento seguro. 

Portanto, o emprego de processos fermentativos, micro-organismos específicos ou enzimas aliadas a 

tecnologias inovadoras pode ser a alternativa viável para a garantia da qualidade de alimentos de consumo 

diário da população.  
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